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resumo 
 
 
Os Cursos de Educação e Formação (CEF) inserem-se no quadro das 
respostas nacionais aos objectivos definidos na Estratégia Europeia (2000-
2010-2020). Este quadro representa uma mudança de paradigma na 
educação, formação e aprendizagem ao longo da vida, cujo êxito passa do 
sucesso meramente escolar para a inclusão na vida activa, concretizando-se 
em mais e melhores empregos, e maior coesão social.  
Desde 2005-2006, em Portugal, os Cursos de Educação e Formação (CEF) 
permitem às escolas básicas a «diversificação da oferta curricular» para: 
favorecer o cumprimento da escolaridade obrigatória «com aproveitamento»; 
combater o abandono escolar e a exclusão; e facilitar o ingresso no mundo do 
trabalho.  
Pretende-se saber, a partir de um estudo de caso num agrupamento de 
escolas, se os CEF atingem estes três objectivos e/ou acompanham esta 
mudança de paradigma. 
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abstract 
 
The Education and Training (CEF) falls within the framework of national 
responses to the objectives defined in the European Strategy (2000-2010-
2020). This table represents a paradigm shift in education and training (lifelong 
learning), whose success is purely academic success for inclusion in working 
life, putting on more and better jobs and greater social cohesion. 
Since 2005-2006, in Portugal, the Education and Training Courses (CEF) allow 
elementary schools to "diversify the curriculum offer" to: 
To encourage the completion of compulsory schooling 'successfully' – to 
combat school dropout and exclusion and facilitating entry into the world of 
work. 
Want to learn from a case study of a cluster of schools, if the CEF achieve 
these three objectives and / or accompany this paradigm shift. 
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Introdução 
O título completo desta dissertação é “Cursos de Educação e Formação (CEF) na escola-
ridade obrigatória: um caso num agrupamento de escolas (2006-2010) ”, que não pode 
ser utilizado na Universidade de Aveiro. 
Vive-se uma época de mudança de cultura educativa e, consequentemente, da matriz 
referencial e organização dos sistemas educativos a qual já não é orientada unicamente 
pelos Estados nacionais, pelos ministérios da Educação dos diferentes países, mas 
determinada pela influência de organismos que controlam hoje em dia as transformações 
das sociedades, os grandes organismos financeiros, comerciais e económicos.  
No contexto da Estratégia de Lisboa (EU, 2000), a política da União Europeia (UE) para a 
formação e o ensino visava transformar a Europa, até ao ano de 2010, numa referência 
mundial da qualidade dos sistemas de formação e ensino. Os objectivos desta política 
consistiam essencialmente na constituição de um Espaço Europeu do Ensino Superior, 
em estreita articulação com o Processo de Bolonha, e na definição de um Quadro Euro-
peu de Qualificações para a Aprendizagem ao Longo da Vida (QEQpALV) favorecendo a 
criação de emprego qualificado. Em 2010, a Comissão Europeia apresentou uma nova 
proposta de Estratégia Europa 2020 (EU, 2010) de modernização da economia europeia 
para o ano 2020, que sucede à Estratégia de Lisboa. A Comissão identifica três vectores 
fundamentais de crescimento que deverão orientar as acções concretas a nível da UE e a 
nível nacional: desenvolvimento inteligente (promover o conhecimento, a inovação, a 
educação e a sociedade digital), desenvolvimento inclusivo (aumento da taxa de 
participação no mercado de trabalho, aquisição de qualificações e luta contra a pobreza) 
e desenvolvimento sustentável (tornar o aparelho produtivo mais eficiente em termos de 
recursos, ao mesmo tempo que se reforça a competitividade). Não se trata simplesmente 
de uma estratégia económica; a educação e a formação não se destinam apenas a pre-
parar para empregos; são vitais como fermento da inovação e para a criação de socieda-
des socialmente includentes, o que é uma característica distintiva da Europa. 
A educação básica obrigatória e gratuita constituiu-se em direito universal, económico e 
social reiterado pela Constituição Portuguesa e por diversos documentos internacionais, 
tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a Declaração Mundial 
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sobre Educação para Todos (Jomtien, 1990) e o Fórum Mundial sobre Educação de 
Dakar (Dakar, 2000). Ela é também a base para a realização de outros direitos: saúde, 
liberdade, segurança, bem-estar económico, participação social e política. A escolaridade 
básica não tem conseguido construir uma escola para todos onde se procura a melhor 
educação para cada um, facto que leva a equacionar, se do lado da oferta existe uma 
rede insuficiente ou inadequada e/ou se do lado da procura existem carências familiares 
e individuais de natureza económica, psicológica, social ou outra, que inviabilizam o 
sucesso durante a escolaridade obrigatória. Por outro lado, a escolaridade básica tam-
bém não tem conseguido segurar os indivíduos que a ela acederam, uma vez que ao 
longo dos nove anos se verifica, por vezes, o seu abandono. Desta forma, parece-nos 
que o insucesso e abandono escolar precoce dos alunos assumem um carácter de natu-
reza múltipla, que impede a realização da universalidade escolar pretendida, o que, por 
sua vez, pressupõe que nos encontremos perante um insucesso do sistema. 
O insucesso e o abandono escolar / incumprimento da escolaridade obrigatória e a indis-
ciplina tornaram-se um problema dos actuais sistemas de ensino. Não sendo novo, ele 
requer hoje uma reavaliação devido às mudanças profundas que as sociedades têm vin-
do a registar, quer na socialização dos jovens quer nas exigências que estas fazem, cada 
vez mais, à participação destes em diferentes esferas sociais. Em sociedades como a 
portuguesa, em que o sistema de ensino se universalizou mais tardiamente e em que o 
mercado de trabalho é pouco exigente em qualificações, a atracção pelo trabalho consti-
tui um factor de peso para o abandono escolar. O abandono escolar está, pois, relacio-
nado com um conjunto de factores exteriores à escola, relacionados com as más políticas 
educativas, com as problemáticas económicas, com as desigualdades no acesso aos 
bens culturais. No entanto, existem razões que se prendem com o ambiente escolar, no 
qual se inclui o tipo de relação com os professores, os métodos de ensino por eles 
empregues na sala de aula, a desarticulação entre as aprendizagens e a vida activa. 
Assim, o aluno acaba por perder, porque há as faltas, as notas, as reprovações, a exclu-
são da escola. Não basta alterar apenas uma das vertentes da questão, pois trata-se de 
uma problemática não só de cariz escolar, mas também social e político. Se apenas um 
dos vectores for alterado, ainda restam outros que impedem uma verdadeira e significati-
va resolução do problema pois, apesar de algumas medidas tomadas em prol da inclu-
são, por exemplo, as escolas continuam a não ser inclusivas e a fomentar o abandono 
promovendo a exclusão.  
Tendo presente esta realidade, o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia 
na Recomendação de 23 de Abril de 2008 (JO, n.º C 111, de 6 de Maio de 2008), instituí-
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ram o QEQpALV, em 8 níveis, definindo para cada um dos resultados das aprendiza-
gens: competências e conhecimentos, aptidões e atitudes e que foi transposto para Por-
tugal pela Portaria n.º 782/2009 de 23 de Julho. O QEQpALV é considerado um passo 
importante na realização dos objectivos da Estratégia de Lisboa, designadamente no que 
se refere a dotar a Europa de maior competitividade e coesão social, bem como no apoio 
à estratégia de emprego (job). Os Cursos de Educação e de Formação (CEF) (Despacho 
Conjunto 453/2004, 27 de Julho), que aqui são estudados inserem-se no nível 2 de for-
mação do QEQpALV – conhecimentos factuais básicos numa área de trabalho ou de 
estudo – aptidões cognitivas e práticas básicas necessárias para a aplicação da informa-
ção adequada à realização de tarefas e à resolução de problemas correntes por meio de 
regras e instrumentos simples, que permitam trabalhar ou estudar sob supervisão, com 
um certo grau de autonomia. 
Pretende-se analisar em que medida, em Portugal, na escolaridade obrigatória de 2006 a 
2010 (antes e após a aprovação do QEQpALV 2008), os CEF ─ que têm como objectivo 
o cumprimento da escolaridade obrigatória «com aproveitamento», o combate ao aban-
dono escolar e à exclusão e a inserção dos jovens no mercado do trabalho ─ respondem 
ao desafio da Estratégia de Lisboa (EU, 2000): “tornar-se na economia baseada no 
conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento 
económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social”. 
Proporcionarão os CEF a cada aluno o desenvolvimento pleno das suas capacidades e 
competências para ser um cidadão feliz, a fim de melhor responder aos desafios que vai 
encontrando? 
Contribuirão os CEF para os jovens ingressarem no mundo do trabalho sem se afastarem 
da escola – vão trabalhar, mas continuam a estudar – numa linha de formação ao longo 
da vida? 
Conduzirão os CEF à igualdade de oportunidades, à inclusão e à coesão social através 
do estudo e do trabalho?  
São objectivos deste trabalho:  
1.1. contextualizar a evolução da educação e formação profissional em Portugal; 
1.2. observar o estado da educação e formação profissional em Portugal de 2006 a 
2010, em turmas de CEF, tipo2, num agrupamento de escolas do concelho de 
Viseu; 
2.1. verificar se no CEF o cumprimento da escolaridade obrigatória é de forma a satisfa-
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zer as necessidades básicas de aprendizagem; 
2.2. analisar se as turmas CEF se inserem no nível 2 do QEQpALV; 
3.1. verificar se os CEF durante a escolaridade obrigatória são um meio de resolver o 
problema do abandono escolar; 
3.2. compreender o contributo dos CEF para a melhoria de possibilidades de aprendiza-
gem ao longo da vida; 
4.1. verificar se os CEF são um instrumento facilitador de empregabilidade, assim como 
de desenvolvimento de uma cidadania activa, de igualdade de oportunidades e de 
coesão social; 
4.2. compreender se nos CEF há mudança de paradigma do critério escolar para o cri-
tério de ingresso na vida activa em relação à avaliação dos cursos de educação e 
de formação durante a escolaridade obrigatória. 
Como hipóteses para este trabalho, considera-se: 
H1.1.Tradicionalmente a formação profissional desenvolveu-se, apenas, no correspon-
dente ao Ministério do Trabalho e da Segurança Social (MTSS), actualmente, fun-
ciona em articulação com o Ministério da Educação (ME), com iniciativas nas 
áreas da orientação escolar e profissional e da inserção profissional, bem como 
no domínio das medidas de educação e formação; 
H1.2. Os CEF têm como objectivo o cumprimento da escolaridade obrigatória «com 
aproveitamento», o combate ao abandono escolar e à exclusão e a inserção dos 
jovens no mercado do trabalho; 
H2.1. Os CEF, na escolaridade obrigatória, deveriam desenvolver competências para 
satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem, mas apenas reproduzem 
os objectivos pedagógicos escolares tradicionais; 
H2.2 Os CEF fomentam resultados de aprendizagens correspondentes ao nível 2 do 
QEQpALV: conhecimentos factuais básicos numa área de trabalho ou de estudo – 
aptidões cognitivas e práticas básicas necessárias para a aplicação da informa-
ção adequada à realização de tarefas e à resolução de problemas correntes por 
meio de regras e instrumentos simples – que permitam trabalhar ou estudar sob 
supervisão, com um certo grau de autonomia, liberdade e responsabilidade; 
H3.1 Os alunos que frequentam os CEF, durante a escolaridade obrigatória, são todos 
alunos com problemas de insucesso escolares no 3.º CEB e não alunos que já 
abandonaram a escola e depois a ela voltaram; 
H3.2 Os CEF integram-se no domínio da educação e da formação ao longo da vida e 
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concorrem, para uma maior realização pessoal, para uma cidadania activa e 
maior coesão social; 
H4.1 Os CEF contribuem para a promoção da democratização, da igualdade de oportu-
nidades, da criatividade e da empregabilidade, em ordem a uma maior inclusão 
social através do trabalho; 
H4.2 Os CEF, durante a escolaridade obrigatória, não se integram na mudança de 
paradigma em que o êxito passa do sucesso escolar para a inclusão na vida acti-
va. 
O trabalho será organizado em quatro capítulos. Após uma introdução, o primeiro capí-
tulo constará de uma contextualização da evolução da educação e formação em Portu-
gal, seguir-se-á uma análise sobre CEF num agrupamento de escolas, com o objectivo 
de observar o estado da educação e formação profissional em Portugal de 2006 a 2010. 
Nos restantes capítulos far-se-á um enquadramento teórico da investigação através da 
pesquisa bibliográfica e documental e dos dados observados no Capítulo 1. Procurar-se-
á, analisar e na medida do possível comprovar, se os CEF estão a cumprir os objectivos 
para que foram criados: o cumprimento da escolaridade obrigatória «com aproveitamen-
to» (Capítulo 2), o combate ao abandono escolar (Capítulo 3) e a inserção dos jovens no 
mercado do trabalho e inclusão (Capítulo 4). Terminar-se-á com uma conclusão. 
Usa-se o método histórico muito próximo da causalidade, o que configura o método de 
estudo de caso, em que se faz a reflexão da realidade histórica, da situação em que me 
tornei participante atendendo a que este é um caso actual. Analisar-se-ão dados encon-
trados em fontes documentais, como projecto educativo, projectos curriculares de turma e 
outros. Este estudo será complementado, nos vários capítulos, com a pesquisa bibliográ-
fica e documental na elaboração do enquadramento teórico da investigação sobre os 
CEF. A par das orientações e normativos europeus e nacionais procuram-se não só fun-
damentos teóricos e contribuições em autores mas também análise de dados já elabora-
dos em relatórios oficiais sobre educação e formação para a inclusão, pelo emprego, pelo 
trabalho, pela autonomia e pela produtividade na União Europeia e em Portugal com vista 
a uma maior coesão social. Será feito um tratamento analítico e reflexivo, que trará uma 
comparação, reflexão e síntese entre os dados recolhidos e experienciados por mim 
enquanto professor destes cursos e a pesquisa bibliográfica e documental, de modo a 
articular na medida do possível a teoria e a prática. 
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1. Cursos de Educação e de Formação (CEF) 
Em Portugal, o ensino profissional surgiu com a Reforma Pombalina, mas apenas em 
1852 foi criada a primeira escola industrial no Porto, pela Associação Industrial Portuen-
se, que viria mais tarde a passar para a tutela do estado. A Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE), Lei 46/86, de 14 de Outubro, representa um marco importante para a 
educação e formação profissional em Portugal. Mais recentemente (2005) com a criação 
pelo ME e pelo MTSS da Iniciativa novas oportunidades, que apresenta como principal 
objectivo aumentar os níveis de educação e de qualificação da população portuguesa e 
que valoriza a aprendizagem ao longo da vida. A Formação Profissional passou a ser 
organizada em modalidades que contemplam a Formação de Jovens e de Adultos. Os 
CEF encontram-se enquadrados nesta nova modalidade de Formação Profissional, tendo 
sido criados através do Despacho Conjunto 453/2004, 27 de Julho pelos ME e MTSS, e 
aparecem como uma alternativa para os jovens em risco de abandono e, ou, insucesso 
escolar.  
A partir da década de 70 a UE começa a tomar medidas a nível cultural e educativo. “As 
autoridades comunitárias utilizaram a expressão Dimensão Europeia para se referirem às 
medidas educativas europeias, mas salvaguardando sempre a diversidade e as tradições 
dos sistemas educativos nacionais dos Estados membros” (Marques, 2008: 129). Mas é 
sobretudo a partir do tratado de Maastricht que a Comunidade Europeia se começa a 
preocupar com uma educação marcada pela qualidade, pela cooperação e por uma 
dimensão europeia. Neste sentido, a UE estabelece políticas, metas, objectivos e estra-
tégias comuns a nível da educação e formação. Assim, em 2002 foram fixados 3 objecti-
vos estratégicos para 2010, para os sistemas de educação e formação: melhorar a quali-
dade e a eficácia dos sistemas de educação e de formação; facilitar o acesso de todos 
aos sistemas de educação e de formação; abrir ao mundo exterior os sistemas de educa-
ção e de formação (EU, 2002). 
 
1.1. Evolução da educação e formação profissional em Portugal  
Ao longo da história do ensino em Portugal verificou-se a implementação de políticas 
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educativas facilitadoras da criação de vias de escolarização de cariz profissionalizante 
tendo como objectivo uma aproximação dos conteúdos a leccionar às características pró-
prias dos alunos. Desde o século XVII que se constata a existência de formas de ensino 
relacionadas com profissões ou áreas profissionais, com o intuito de integrar socialmente 
jovens, nalguns casos em risco de exclusão social. 
* 
O Ensino Técnico e Profissional iniciou-se em Portugal, na segunda metade do século 
XVIII, com o Marquês de Pombal, com “a criação da chamada Aula do Comércio cujos 
Estatutos datam de 19 de Abril de 1759” (Carvalho, 1996: 458). Esta medida foi continua-
da por Passos Manuel (1836), através do aparecimento de dois conservatórios de arte e 
ofícios em Lisboa e no Porto (Carvalho, 1996) e por Fontes Pereira de Melo com a 
implementação do ensino técnico industrial (DG. 1 e 2 de 02-01-1853) “pelo decreto de 
30 de Dezembro de 1852” (Carvalho, 1996: 588) e do ensino agrícola (DG. 300 de 29-12-
1852) “por decreto de 16 de Dezembro de 1852” (Carvalho, 1996: 589). Em 1891 exis-
tiam já 28 “escolas técnicas”, e até final do século XIX o ensino comercial e industrial é 
alvo de diversas reformas. 
Esta forma de ensino, com vista à diversificação escolar, nem sempre foi fácil de imple-
mentar, pois desenvolveu-se a ideia de que o ensino técnico se destinava aos alunos 
mais incapacitados, conferindo ao trabalho manual uma conotação negativa. Este concei-
to de menoridade do ensino técnico e profissional, está bem patente no que o ministro 
Augusto José da Cunha escreveu a propósito da revisão dos programas das escolas 
industriais, em 1897: “ Redigir estes indispensáveis elementos de ensino, orientando-os 
segundo princípios práticos, extrahir tudo o que n’elles existe de abstracto, tornando o 
estudo ameno e acessível a inteligências de pouca cultura intellectual como aquellas que 
de ordinário mais procuram as escolas industriaes, incutir no ensino a feição essencial-
mente prática, tal é o pensamento do governo”, (Costa, 1990: 92) citado por Pardal 
(2005:183). Esta imagem depreciativa do ensino das ciências e tecnologias, foi respon-
sável pela dificuldade da diversificação escolar e pelo imobilismo económico e social de 
um Portugal que não soube tirar partido de uma Europa em tempos de mudança. 
Com a primeira República, gera-se um movimento de renovação de educação, através do 
qual o ensino técnico e secundário se reestrutura, procurando abranger um maior número 
de alunos. Em 1929, no momento que antecede o estabelecimento da ditadura do Estado 
Novo, foi reformulada a organização destas escolas, fixando-se uma rede escolar de 19 
escolas industriais, 7 comerciais e 20 industriais/comerciais. Com o novo regime, em 
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1930/31, o ensino secundário técnico é alvo duma primeira reforma que pretendeu nivelar 
o ensino dos cursos. 
A reforma do sistema de ensino português de 1948, Decreto-Lei n.º 37029 e pela Lei n.º 
2025, de 19 de Junho de 1947, veio reforçar o carácter bivalente do ensino secundário. 
Por um lado, os liceus proporcionavam aos seus alunos uma formação de cariz mais cul-
tural, por outro, as escolas técnicas conferiam à saída um perfil especificamente técnico. 
Nos anos 60 esta situação é evidenciada através das novas condições sociais e econó-
micas, que vieram acentuar a insuficiência quantitativa da formação profissional gerada 
pelo sistema educativo, sobretudo pelo aumento da procura de mão-de-obra pela indús-
tria, do crescimento do êxodo rural, do desenvolvimento dos fluxos emigratórios para a 
Europa e também pelas influências da mobilização dos soldados para os conflitos nas 
colónias. Em 1962, com a criação do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-obra 
(FDMO), DL n.º 44506/62, sob a tutela do Governo, procurou-se fazer uma reconversão 
dos adultos desempregados, tendo por base uma metodologia de ensino intensiva. Tam-
bém, neste ano, surge o Instituto de Formação Profissional Acelerada (IFPA), DL n.º 
44538/62 e Portaria n.º 21060/65, cuja principal missão era aumentar o nível profissional 
dos trabalhadores. Em 1965, através do DL n.º 47254/65 são criados os Centros de 
Aprendizagem. Estas medidas governativas, que visavam, estimular o aumento das quali-
ficações profissionais dos trabalhadores, debateram-se com enormes limitações ao nível 
do financiamento público, o que impediu a expansão do sistema de formação profissional, 
em Portugal. 
Em 1973-1974, no seguimento da tendência para a unificação, são criadas, ao abrigo do 
“decreto das experiências pedagógicas”, escolas secundárias polivalentes que comporta-
vam cursos liceais, cursos comerciais e cursos industriais. A Lei n.º 5/73, de 25 de Julho 
(Reforma Veiga Simão) previa que o ensino preparatório fosse alongado de dois para 
quatro anos. Mas antes da promulgação da referida lei estes dois últimos anos, designa-
dos por “3.º e 4.º anos experimentais do ciclo preparatório”, foram objecto de um ensaio 
preliminar a partir de 1972-1973. Esta unificação, encarada como uma tentativa “de inver-
ter o papel da escola na reprodução das desigualdades sociais” (Stoer, 1990: 23-24), pre-
tendia pôr fim à discriminação representada pela existência, a este nível, de um parale-
lismo de vias escolares com objectivos muito diferenciados, pressupondo que uma prepa-
ração geral básica comum a todos pode e deve permitir o desenvolvimento individual, 
fundamento de opções esclarecidas nos domínios escolares e profissionais.  
No entanto, na segunda metade dos anos setenta e nos anos oitenta foram tomadas 
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algumas medidas no sistema educativo português que vieram transformá-lo profunda-
mente: a unificação do ensino secundário; o estabelecimento do “numerus clausus” (DL 
n.º 397/77), para o ingresso no ensino superior; a criação do 12.º ano e o relançamento 
do ensino técnico-profissional puseram em causa o que se denomina “o mito igualitarista 
da unificação” (Azevedo, 1994: 107). O ensino técnico sinalizado pela estigmatização 
social, sem o mesmo valor do ensino liceal, marcando precocemente a opção dos jovens, 
sem permitir o acesso directo ao ensino superior e assente em formações de espectro 
estreito, não resistiu às políticas de igualização de oportunidades e é erradicado do sis-
tema com a unificação do ensino secundário. Vários organismos que operavam na for-
mação profissional são extintos dando origem, em 1979, ao Instituo de Emprego e For-
mação Profissional (IEFP), DL n.º 519 - A2/79, tutelado pelo Ministério do Trabalho. 
Em finais de 1982, um grupo de examinadores da Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Económico (OCDE) leva a cabo um exame à política educativa portu-
guesa que terminaria em meados de 1983. O Exame da OCDE considera o ensino 
secundário complementar “demasiado tradicional no que respeita à sua orientação, não 
proporcionando uma formação profissional adequada ao grande número de alunos que 
não seguirão estudos superiores” (OCDE, 1984: 6).  
A limitação do acesso ao ensino superior, o insucesso escolar e o consequente abando-
no por muitos jovens do sistema escolar, a falta de preparação para ingressarem no mer-
cado de trabalho e a falta de técnicos intermédios reclamados pelas empresas, são facto-
res favoráveis ao aparecimento de novos modelos de formação nos quais se incluem o 
Sistema Aprendizagem e as Escolas Profissionais. Assim, no âmbito da diversificação do 
ensino secundário, iniciada em 1983, DN n.º 194-A/83, e consolidada nos anos noventa, 
procurou-se respeitar a diversidade, tendo em conta que “a heterogeneidade é a certeza 
mais certa (…) do sistema de ensino de massas” (Azevedo, 1994: 110), e dar a cada um 
uma formação de qualidade que respeitasse as diferenças e que possibilita-se o desen-
volvimento e a concretização de projectos.  
Uma iniciativa conjunta do ME e do Ministério do Trabalho (MT) procura relançar o ensino 
técnico através de um projecto designado como “ensino técnico-profissional”, que diversi-
ficava a oferta formativa a partir da escolaridade obrigatória.  
 
Um ano depois, por intervenção do MT e do ME, é criada a “formação profissional em 
regime de alternância” ou “sistema de aprendizagem”, DL n.º 102/84, tendo como base 
três componentes: formação escolar, formação profissional e formação na empresa. Este 
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sistema tem resistido até aos nossos dias com a designação de Sistema de Aprendiza-
gem. Com a adesão de Portugal à Comunidade Europeia a formação profissional massi-
ficou-se e teve um desenvolvimento significativo, beneficiando da acção do financiamento 
das actividades formativas (Portaria n.º 782/97) pelo Fundo Social Europeu (FSE). O 
enquadramento legal da educação e formação profissional tem como referência a LBSE 
que estabeleceu, em 1986, o quadro geral de todo o sistema. A LBSE veio estabelecer o 
quadro geral do sistema educativo, consonante com a Constituição da República e pôr 
fim a uma política de medidas desconexas
 
adoptadas nos últimos anos de modo a viabili-
zar uma reforma global e articulada do sistema educativo. Em 1986 foi nomeada, pelo 
Governo, a Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE) com o objectivo de ela-
borar uma série de documentos preparatórios, promover colóquios, debates, mobilizar a 
sociedade em geral para a dinâmica da reforma e criar um quadro de inteligibilidade para 
a formação profissional. 
Em 1989, no seguimento das tendências a que se assistiu desde o início da década de 
80 na política educativa portuguesa e numa situação favorável de existência de recursos 
provenientes dos fundos estruturais para a formação profissional, foram criadas as Esco-
las Profissionais que procuravam “responder aos desejos dos jovens, proporcionar-lhes 
outros caminhos alternativos à via regular de ensino após a conclusão do 9º ano de esco-
laridade” (Veloso, 1996), constituindo uma das modalidades de educação escolar, como 
está previsto nos artigos 16.º e 19.º da LBSE. Foi o Gabinete para o Ensino Tecnológico, 
Artístico e Profissional (GETAP), DL n.º 397/88, que veio ter uma acção decisiva na 
génese das Escolas Profissionais, DL n.º 26/89, cujo principal objectivo era a criação dum 
ensino secundário técnico pelas diversas regiões do país. Com o decorrer dos anos o 
FSE foi sendo alvo de reajustamentos ao nível da aplicação de financiamentos para a 
formação profissional. Aumentou-se o rigor na gestão, o que contribuiu decisivamente 
para um aumento da formação profissional em Portugal. Por outro lado, em 1997, é cria-
do o Instituto para a Inovação na Formação (INOFOR), DL n.º 115/97, cujo principal 
objectivo era o reforço da qualidade na formação profissional, a inovação nas interven-
ções formativas em geral e a acreditação das entidades formadoras, numa espécie de 
“entidade reguladora” do mercado da formação profissional.  
Face ao deficit elevado de habilitações escolares da população portuguesa, é criada em 
1999 a ANEFA (Agência Nacional para a Educação e Formação de Adultos), DL n.º 
387/99, cujo principal objectivo foi o desenvolvimento de cursos de dupla certificação 
(certificação profissional e escolar) e que foi extinta em 2002, através da publicação da 
Lei n.º 208/2002, nova Lei Orgânica do ME. Entre os projectos desta agência, contam-se 
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a criação dos Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(CRVCC) e dos cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA). As atribuições da 
ANEFA passaram entretanto para a Direcção Geral de Formação Vocacional (DGFV).  
Na continuidade dos modelos de educação/formação de adultos implementados pela 
ANEFA, DGFV – Cursos EFA e Centros RVCC – e com a Estratégia de Lisboa, que veio 
trazer uma mudança de paradigma na educação, em que a tónica deixou de ser o suces-
so escolar para passar a ser a inclusão na vida activa. Neste sentido surge em Setembro 
de 2005 a Iniciativa novas oportunidades e em 2007 a criação da Agência Nacional para 
a Qualificação (ANQ), organismo tutelado pelo MTSS e pelo ME. 
Apesar de todos estas medidas continua a existir um elevado número de jovens em 
situação de transição para a vida activa, nomeadamente de jovens que entravam preco-
cemente no mercado de trabalho com níveis insuficientes de formação escolar ou sem 
qualificação profissional, Em 1995, portaria n.º 1272/95, há uma primeira tentativa de 
criação de CEF para jovens, que se vai consumar mais tarde, no âmbito do programa 
para a integração dos jovens na vida activa, com publicação de despachos conjunto n.º 
279/2002 e 453/2004, com as alterações introduzidas pela rectificação n.º 1673/2004. Os 
CEF, relativamente à formação desenvolvida na rede de escolas e outras entidades sob a 
tutela do ME, entraram em vigor no ano lectivo de 2004/2005 e desenvolveram-se em 
escolas do ensino público; escolas do ensino particular e/ou cooperativo; centros de ges-
tão directa e participada do IEFP e outras entidades formadoras sob a tutela do MTSS e 
do ME. 
Pode constatar-se que a formação profissional em Portugal se encontra dispersa por 
vários programas e medidas, por vários organismos públicos e sectoriais, constituindo um 
sistema complexo, no qual impera uma imensidão de entidades formadoras, com ofertas 
de formação profissional sobrepostas e, por vezes, desajustadas às reais necessidades 
do mercado. Verifica-se também que a legislação nem sempre foi coerente, sendo toma-
das medidas pouco adaptadas à realidade portuguesa e que não encontraram continui-
dade nos documentos legais, o que levou à necessidade de constantes reajustes. 
O sistema de formação profissional 
O Sistema de Ensino português segue o modelo estabelecido na LBSE e estrutura-se em 
três subsistemas diferenciados e com finalidades próprias: 
• a educação pré-escolar, complementar e/ou supletiva da acção educativa da família, 
com a qual estabelece estreita colaboração; 
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• a educação escolar, que abrange os ensinos básico, secundário e superior, integra 
modalidades especiais e inclui actividades de ocupação de tempos livres; 
• a educação extra-escolar, que se realiza num quadro aberto de iniciativa múltiplas, de 
natureza formal e não formal, destina-se a complementar formações escolares anteriores 
e/ou a suprir as suas lacunas e carências. 
A Formação Profissional é legalmente enquadrada pela LBSE e pelos Decretos-lei n.º 
401/91 e 405/91, distinguindo-se: a formação profissional, inserida no sistema educativo 
e a formação profissional, inserida no mercado de emprego. 
As duas ofertas diferenciam-se sobretudo pela base institucional que as suporta, respec-
tivamente ME e pelo MTSS, constituindo ofertas diversificadas e com traços de comple-
mentaridade. Por outro lado, elas articulam-se pelos princípios, finalidades, processo de 
certificação e principais conceitos, possibilitando o estabelecimento de relações entre 
ambas, em particular, as saídas profissionais e respectivos níveis de qualificação. 
A Formação Profissional inclui as modalidades inicial e contínua: 
Formação Profissional Inicial – intervenções que promovem a aquisição e o desenvolvi-
mento dos conhecimentos e competências, completos e necessários ao exercício profis-
sional, devendo conferir uma qualificação certificável. 
Formação Profissional Contínua – aquela que ao longo da vida engloba intervenções que 
se seguem à formação inicial com vista a melhorar as competências dos activos, actuali-
zando conhecimentos, alargando a gama de actividades realizadas ou o respectivo nível 
e promovendo a sua adaptação às transformações organizativas e técnicas. 
Agência Nacional para a Qualificação (educação, formação, novas oportunidades) 
A ANQ tem por missão coordenar a execução das políticas de educação e formação pro-
fissional de jovens e adultos e assegurar o desenvolvimento e a gestão do Sistema de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, assumindo um papel dina-
mizador do cumprimento das metas traçadas pela Iniciativa novas oportunidades. 
A Iniciativa Novas Oportunidades 
A Iniciativa novas oportunidades vem reforçar a importância da aprendizagem ao longo 
da vida, quer como questão essencial, não só por motivos de justiça social, mas também 
como condição fundamental para ultrapassar o elevado défice de qualificação da popula-
ção activa portuguesa. Trata-se de permitir uma nova oportunidade a todos aqueles, 
jovens e adultos com baixos níveis de escolaridade, facultando-lhes através de percursos 
de qualificação “a aquisição de competências necessárias ao exercício da cidadania; a 
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certificação com graus de escolaridade obrigatória; o reforço da solidariedade e do senti-
do comunitário; a formação cultural, entre outras” (Lima, 1999: 34). Atendendo a esta 
situação e na tentativa de atingir um patamar de convergência com os restantes países 
da OCDE, a Iniciativa novas oportunidades traça objectivos exigentes e assume como 
estratégia prioritária para a formação de base dos activos: qualificar 1 milhão de jovens e 
adultos até 2010.  
Educação, formação e novas oportunidades – adultos 
Este eixo de intervenção tem como principal objectivo a elevação dos níveis de qualifica-
ção de base da população adulta. As acções que aqui se acolhem dirigem-se a pessoas 
com mais de 18 anos que não concluíram o 9.º ano de escolaridade ou o ensino secun-
dário, tendo em vista aumentar as suas qualificações de base.  
Pensamos ser legítimo afirmar que documentos de carácter político, partindo do reconhe-
cimento da importância crescente das qualificações e das competências nas sociedades 
contemporâneas, pretendem estabelecer recomendações no domínio da educação e da 
formação de adultos. Os mais amplamente citados são o Relatório da UNESCO, coorde-
nado por Jacques Delors, no âmbito da Comissão Internacional sobre educação para o 
século XXI (Delors, 1996), o “Memorando para a aprendizagem ao longo da vida” (EU, 
2000), no seguimento do Conselho Europeu de Lisboa e o relatório da OCDE (2005). 
Estes documentos realçam a necessidade de se apostar numa educação ao longo da 
vida. As sociedades do século XXI podem ser consideradas sociedades educativas, dado 
que se caracterizam por uma aprendizagem constante, onde a distinção entre educação 
inicial e educação permanente se foi esbatendo. Por outro lado, o “Memorando para a 
aprendizagem ao longo da vida” constitui um importante avanço, acentuando a necessi-
dade de ter de considerar três eixos distintos, mas fortemente articulados entre si: as 
aprendizagens formais (adquiridas nos sistemas de ensino e de formação institucionais), 
as aprendizagens não formais (resultantes de outras actividades de formação, como é o 
caso de muitas de carácter profissional) e as aprendizagens informais (que remetem para 
os processos de aquisição, não formais, desenvolvidos no quadro da vida quotidiana). 
É a partir das metas e objectivos traçados nestes últimos documentos que surgem, em 
Portugal, os cursos de educação para adultos, que se apresentam como uma oferta inte-
grada na educação e formação; destinados a públicos adultos com a idade igual ou supe-
rior a 18 anos; que não possuem a escolaridade básica e sem ou com baixa qualificação 
profissional. Sendo dada prioridade aos desempregados, inscritos nos Centros de 
Emprego ou indicados por outras entidades ou projectos, nomeadamente pela Segurança 
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Social, pelos Programas de Rendimento Social de Inserção (RSI) e ainda activos empre-
gados, igualmente com baixa escolarização. Pretende-se, assim, contribuir para a dimi-
nuição do défice de qualificação escolar e profissional da população portuguesa (Ávila, 
2004). 
A valorização dos saberes adquiridos ao longo de todo um percurso de vida são também 
contributos para que os adultos se sintam seguros de si mesmos, sejam capazes de 
tomar decisões e se saibam orientar no seio das sociedades. Para alcançar estas metas 
e no âmbito da educação, formação e novas oportunidades /adultos, são apresentadas 
as seguintes modalidades de formação: sistema nacional de reconhecimento e certifica-
ção de competências - processo escolar e processo profissional; cursos de educação e 
formação de adultos; ensino recorrente; cursos de especialização tecnológica; formações 
modulares; vias de conclusão do nível secundário de educação. 
Em síntese, actualmente a sociedade reivindica uma educação que, cada vez mais, se 
vai afastando do modelo educativo tradicional. Torna-se, assim, fundamental o desenvol-
vimento de uma atitude que promova uma aprendizagem constante, ao longo da vida, 
dentro e fora do sistema educativo formal, na escola, na família, em grupos e em comu-
nidade. 
Educação, formação e novas oportunidades – jovens 
Este eixo de intervenção tem como objectivo dar resposta aos baixos níveis de escolari-
zação dos jovens, elevando a sua qualificação através da diversificação das vias de edu-
cação e formação, pelo reforço do número de vagas de natureza profissionalizante e da 
exigência em garantir melhores taxas de aproveitamento escolar. Para Nogueira “a esco-
la reconhece a sua incapacidade e pondera o futuro. Recusa hoje, pelo menos no campo 
teórico, ver-se reduzida ao papel de transmissora de conhecimentos. Reclama, para além 
da função de ensinar, que lhe seja reconhecida outra, de igual importância: a construção 
do ser social. É, aqui, que se jogam as perspectivas de mudança, as alternativas à “esco-
la biodegradável”, propondo-se uma escola centrada nos interesses do aluno. O insuces-
so e o abandono escolar são o “novo cavalo” a abater” (Nogueira, 1996: 108).  
A intervenção proposta assume os seguintes objectivos e estratégias: a qualificação de 
jovens, distinguindo a opção de fazer do 12.º ano; o referencial mínimo de escolaridade 
para todos e assegurar que as ofertas profissionalizantes de dupla certificação, escolar e 
profissional, passem a representar metade das vagas em cursos de educação e de for-
mação que permitam a conclusão do secundário. Procura-se alcançar estes objectivos 
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através das modalidades de formação/jovens como: CEF; cursos profissionais; cursos de 
aprendizagem; curso de ensino artístico especializado; cursos de especialização tecnoló-
gica; vias de conclusão do nível secundário de educação. Com estas modalidades de 
formação pretende-se, segundo Roger Sue, que se comece a ganhar “o hábito de se 
formar de diferentes modos, no tempo escolar e fora deste, como se faz mais tarde na 
vida profissional e através dela, mas também em todas as outras actividades ricas de 
sentido e de aprendizagem na vida, nada mais” (Carré, 2001: 109). Procura-se que os 
sistemas de formação assegurem um quadro de competências e atitudes que permitam 
aos jovens inserir-se na vida activa e que favoreçam, no futuro, a adaptação e a mobili-
dade necessárias às constantes mudanças tecnológicas e sociais abrangendo simulta-
neamente as vertentes do aprender a conhecer aprender a fazer, aprender viver com os 
outros, aprender a empreender, aprender a viver com o ambiente e aprender a ser. 
Caracterização das diferentes modalidades de formação/jovens:  
 
Os Cursos Profissionais são um dos percursos do nível secundário de educação, caracte-
rizado por uma forte ligação com o mundo profissional. Tendo em conta o seu perfil dos 
alunos, a aprendizagem realizada nestes cursos valoriza sobretudo o desenvolvimento de 
competências para o exercício de uma profissão, em articulação com o sector empresa-
rial local. A estrutura curricular é organizada por módulos, sendo que a formação inclui 
três componentes: Sociocultural, Científica e Técnica. Os cursos terminam com a apre-
sentação de uma Prova de Aptidão Profissional (PAP) (ANQ). 
Os Cursos de Aprendizagem são cursos de formação profissional inicial dirigidos a 
jovens, que privilegiam a sua inserção no mercado de trabalho; permitem o prossegui-
mento de estudos; que procuram uma intervenção junto dos jovens em transição para a 
vida activa e dos que já integram o mercado de trabalho, mas sem o nível secundário de 
formação escolar e profissional e que visam a melhoria dos níveis de empregabilidade e 
de inclusão social e profissional (IEFP). 
Os Cursos Artísticos Especializados nos domínios das Artes Visuais e dos Audiovisuais, 
correspondem a um nível secundário e cuja duração é a mesma do ensino normal, 3 
anos, que correspondem ao 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade. No final é concedida 
uma certificação de nível secundário e uma certificação de qualificação profissional e 
nível 3. Com estas características destina-se a jovens que tenham concluído o 9.º ano de 
escolaridade (ANQ). 
Os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) são formações pós-secundárias não 
superiores que preparam os jovens para uma especialização científica ou tecnológica 
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numa determinada área de formação. Dirigem-se aos alunos que são titulares de um cur-
so de ensino secundário ou de uma qualificação profissional de nível 3. Os CET conferem 
uma qualificação de nível 4 (ANQ). 
As vias de conclusão do nível secundário de educação são respostas criadas para quem 
frequentou, sem concluir, percursos formativos de nível secundário de educação, desen-
volvidos ao abrigo de planos de estudo já extintos ou em processo de extinção: destinam-
se a candidatos com idade igual ou superior a 18 anos (ANQ). 
Os Cursos de Educação e Formação 
Os CEF pretendem “assegurar o cumprimento da escolaridade obrigatória e combater a 
exclusão, (…), destinados especialmente a alunos que revelem insucesso escolar repet i-
do ou problemas de integração na comunidade educativa, os quais, para além da forma-
ção escolar, podem conferir um certificado de qualificação profissional.” (DL n.º 6/2001, 
artigo 11.º). Partindo destes objectivos expressos no artigo 11.º e da aposta na “diversifi-
cação das ofertas curriculares” são reactivados os CEF, cujos princípios orientadores de 
organização e gestão do currículo, de avaliação e certificação se encontram regulamen-
tados em vários despachos dos MSST e ME. 
 
Despacho conjunto n.º 
279/2002. DR 86, S. II de 
2002-04-12 
Ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade 
Decreto Regulamentar 
n.º 35/2002. DR 95, S. I-
B de 2002-04-23  
Ministério do Trabalho e da Solidariedade: cria o certificado de formação 
profissional 
Despacho conjunto n.º 
453/2004, DR 175, S. II, 
de 2004-07-27 
Regulamenta a criação de Cursos de Educação e Formação com dupla 
certificação escolar e profissional, destinados preferencialmente a jovens 
com idade igual ou superior a 15 anos. 
Rectificação n.º 1 
673/2004, Série II, de 
2004-09-07 
Rectificação do despacho conjunto n.º 453/2004. 
Despacho conjunto n.º 
287/2005, DR 65, S. II, 
de 2005-04-04 
Regulamenta as condições de acesso às provas de avaliação sumativa 
externa e sua certificação para prosseguimento de estudos e define os 
modelos de certificado, de acordo com o estabelecido nos n.º 1,2,3 e 6 do 
artigo 18.º do despacho conjunto n.º 453/2004, de 27 de Julho. 
Despacho normativo n.º 
36/2007, DR 193, S. II, 
de 2007-10-08 
Regulamenta o processo de reorientação do percurso formativo dos alu-
nos, através dos regimes de permeabilidade e equivalência entre discipli-
nas. 
Despacho normativo n.º 
29/2008, DR 108, Série 
II, de 2008-06-05 
Altera o despacho normativo n.º 36/2007, de 8 de Outubro, o qual regula-
menta o processo de reorientação do percurso formativo dos alunos do 
ensino secundário. 
Despacho n.º 
18228/2008, DR 130, 
Aprovação do regulamento específico que define o regime de acesso aos 
apoios concedidos no âmbito da tipologia de intervenção n.º 1.3 , "Cursos 
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Série II, de 2008-07-08 de Educação e Formação de Jovens", do eixo n.º 1. 
Despacho n.º 3536/2009, 
DR 19, S. II, de 2009-01-
28 
Define a calendarização relativa à realização das provas de exame nacio-
nais e dos exames de equivalência à frequência dos ensinos básico e 
secundário. 
Despacho n.º 1860/2010, 
DR 18, S. II, de 2010-01-
27 
Ministério da Educação: estabelece o calendário dos exames nacionais 
para o ano de 2010. 
Portaria n.º 114/2010, 
DR 39, S. I, de 2010-02-
25 
Ministério da Educação: suspende a entrada em vigor dos programas de 
Língua Portuguesa do ensino básico homologados em 31 de Março de 
2009 e altera a Portaria n.º 476/2007, de 18 de Abril. 
Despacho normativo n.º 
7/2010, DR 52, S. II, de 
2010-03-16 
Ministério da Educação: regulamento do júri nacional de exames e regula-
mento dos exames do ensino básico e secundário. 
 
Estes cursos desenvolvem-se em escolas do ensino público; escolas do ensino particular 
e/ou cooperativo; centros de gestão directa e participada do IEFP e outras entidades for-
madoras sob a tutela do ME e do MTSS. 
Os CEF são uma oportunidade para frequência ou conclusão da escolaridade de 6, 9 ou 
12 anos e, simultaneamente, para preparação da entrada no mercado de trabalho com 
qualificação escolar e profissional. Cada curso corresponde a uma etapa de educa-
ção/formação (existem diferentes tipos de cursos que variam entre si em função da esco-
laridade mínima de acesso, da carga horária do curso e da qualificação profissional obti-
da, desde o tipo 1 ao tipo 7): 
A conclusão de cada ciclo de formação permite prosseguir estudos e obter formação nos 
seguintes níveis: a conclusão de um CEF Tipo 1 permite o ingresso no 3.º ciclo do ensino 
básico; a conclusão de um CEF Tipo 2 ou 3 permite o ingresso num dos cursos do nível 
secundário de educação: modalidade de educação e formação desde que os alunos 
cumpram o curso de formação complementar e modalidade geral de educação para os 
que realizem exames nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática; a conclusão 
de um CEF Tipo 4 permite o prosseguimento de estudos num CEF Tipo 5; a conclusão 
de um CEF Tipo 5, 6 ou 7 permite o prosseguimento de estudos: num Curso de Especia-
lização Tecnológica, numa área de estudos afim, num curso de nível superior, desde que 
cumpra os requisitos constantes do regulamento de acesso ao ensino superior. Cada 
curso corresponde a uma etapa de educação/formação cujo acesso está relacionado com 
o nível de habilitação escolar e profissional que os jovens já detêm e a duração das for-
mações.  
Os CEF, Tipo 2, destinam-se a jovens com idade igual ou superior a 15 anos, em risco de 
abandono escolar que tenham concluído o 6.º ou o 7.º anos ou frequência do 8.º ano de 
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escolaridade. No entanto, o já referido despacho n.º 453/2004, no art.º 1.º, n.º 2, diz: 
“quando as situações o aconselhem, poderá ser autorizada, pelo director regional de 
educação competente, a frequência dos cursos de educação e formação adequados aos 
respectivos níveis etários e habilitacionais, a jovens com idade inferior a 15 anos”. A 
estrutura curricular valoriza o desenvolvimento de competências para o exercício de uma 
profissão adequada aos níveis de qualificação visados, tendo em conta a especificidade 
da respectiva área de formação, compreendendo as seguintes componentes: sociocultu-
ral, científica, tecnológica e prática. Segundo Carvalho “a relação entre formação e edu-
cação propõe sempre uma dialéctica social em que a educação actua sobre o indivíduo, 
no sentido de fazer desabrochar todas as suas potencialidades; a formação, por seu lado, 
actua sobre o indivíduo, exercendo sobre ele um regime de constrangimentos, necessá-
rios, todavia, ao equilíbrio dos seus comportamentos futuros” (Carvalho, 1990: 15). 
 
Relativamente à matriz curricular dos Cursos de tipo 2 verifica-se que as disciplinas das 
componentes de formação sociocultural e científica, detêm 1131 horas das 2109 totais, 
enquanto que para a componente tecnológica e prática restam 978 horas. Dentro da 
estrutura curricular destes cursos, as componentes tecnológicas e prática apresentam-se 
como uma novidade e as que mais vão de encontro aos objectivos e às finalidades des-
tes cursos. Se os CEF se propõem qualificar profissionalmente jovens para o mercado de 
trabalho, então estas componentes revestem-se de importância fundamental, no entanto, 
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verifica-se que nas várias componentes, sobretudo nas sociocultural e científica, os pro-
gramas são demasiado instrutivos. Assim, torna-se, muitas vezes, necessário reajustar o 
programa das várias disciplinas contemplando outros temas previamente seleccionados 
de acordo com a especificidade dos cursos, os conteúdos a leccionar podem não ser, 
apenas, os que constam do currículo nacional. Pretende-se um ensino centrado no inte-
resse e nas necessidades dos alunos, identificando a pertinência e a articulação entre 
essas premissas, avaliando sistematicamente a dinâmica de motivações, as incapacida-
des estruturais, as aquisições indispensáveis e os progressos a realizar ou realizados. 
Visa-se uma didáctica capaz de fazer frutificar as atitudes sociais dos alunos, a consciên-
cia de pertença a uma comunidade social, com os respectivos direitos e deveres, aspecto 
também realçado por Carvalho “ o próprio currículo não se deve confinar a experiências 
na sala de aula; deve também contemplar as actividades extra-aulas, nomeadamente as 
que envolvam serviços administrativos, assistenciais, gabinetes de orientação psico-
pedagógica, bibliotecas, visitas de estudo e todos os tipos de ligação à comunidade” 
(Carvalho, 1990: 26). Conceber um ensino programado a partir da definição de objectivos 
e de finalidades, da intervenção coerente e adequada das disciplinas envolvidas, da 
compreensão da especificidade dos alunos participantes, da construção de um perfil de 
formação adequado a estes jovens e, finalmente, da demonstração que expectativas 
positivas podem contribuir para o sucesso do acto educativo e, em consequência, o 
acesso ao conhecimento e à aquisição de competências abrangentes. Para além do 
acesso ao conhecimento e às competências, estes cursos procuram promover a evolu-
ção ao nível das atitudes e dos valores: a participação, a responsabilização, o espírito crí-
tico e solidário. O desafio que se coloca, hoje, é “como fazer com que os alunos sejam 
capazes de aprender e de trabalhar em conjunto, o que se afasta dos métodos competit i-
vos e muito individualistas que caracterizam, frequentemente, o sistema de ensino”  
(OCDE, 1989: 62). 
Em suma, mais importante que aprender muitos conceitos e conhecimentos novos é a 
abertura de perspectivas, o desenvolvimento do sentido crítico e a análise da realidade, 
como afirma Carvalho, a responsabilidade de um currículo está em “ao procurar atingir de 
forma eficaz os fins educativos, deve estar vocacionado para a criação de métodos que 
permitam ao indivíduo adquirir e manter hábitos de aprendizagem (em estreita relação 
com a sua idade e situação), quer relativamente à própria formação, quer relativamente 
ao contexto social envolvente” (Carvalho, 1990: 28).  
A avaliação no CEF é contínua e essencialmente formativa, privilegiando a auto-avalia-
ção como estratégia reguladora das aquisições; “ao contrário de qualquer sistema classi-
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ficativo, que incide habitualmente sobre um número determinado de capacidades intelec-
tuais ou de desempenhos a nível psicomotor, classificados em momentos precisos, a 
avaliação formativa apresenta-se contínua e multifacetada: tanto incide nas capacidades 
intelectuais e na aquisição do saber, como nos aspectos da interacção sócio-afectiva e 
ainda na interacção pedagógica e comunicativa, estabelecida no espaço da aula.” (Car-
valho, 1990: 100). A avaliação sumativa periódica é realizada numa escala de 1 a 5, os 
instrumentos de avaliação são, essencialmente, fichas formativas, fichas de avaliação 
sumativa, observação directa (registo de comportamentos e atitudes), trabalhos indivi-
duais ou de grupo e dossier individual. 
De acordo com a regulamentação em vigor (Despacho Conjunto n.º 453/2004), os alunos 
do 2.º ano realizam um estágio em contexto de trabalho (210h) em entidades ou institui-
ções públicas ou privadas, conforme o protocolo previamente estabelecido. A finalidade 
essencial deste estágio consiste na aplicação e verificação externa, em contexto profis-
sional, das competências atitudinais, metodológicas e cognitivas adquiridas pelos alunos 
ao longo dos dois anos do curso. Cada entidade ou instituição em causa, irá proceder no 
final a uma avaliação qualitativa do desempenho dos formandos. A consecução dos 
estágios em contexto de trabalho implica uma presença permanente de representantes 
da escola e do curso, nomeadamente os professores coordenadores dos cursos, os pro-
fessores de Formação Científica e Tecnológica e a psicóloga do Serviço de Psicologia e 
Orientação (SPO). Após a conclusão do estágio, os alunos formandos serão submetidos 
a uma Prova de Aptidão Final (PAF) que consiste na realização, perante um júri, de um 
ou mais trabalhos práticos, baseados nas actividades do perfil de competências estabe-
lecido, devendo avaliar os conhecimentos e competências mais significativas. A PAF rea-
lizar-se-á na presença de um júri constituído por um formador do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional e/ou representante da instituição onde o aluno fez estágio, por 
professores de Formação Científica e Tecnológica e pelos Coordenadores dos Cursos. 
Para conclusão, com aproveitamento, os alunos/formandos terão de obter uma classifi-
cação final igual ou superior a nível 3 em todas as componentes de formação: sociocultu-
ral, científica e tecnológica, prática em contexto de trabalho e na aprova de avaliação 
final. As classificações finais nas componentes sociocultural, científica e tecnológica, 
obtêm-se pela média aritmética simples das classificações obtidas em cada uma das dis-
ciplinas ou domínios da formação que as constituem. A classificação final de cada disci-
plina ou domínio corresponde à classificação obtida no último momento de avaliação do 
2.º ano. A classificação final da componente de formação prática resulta das classifica-
ções do estágio e da PAF, com a ponderação de 70% e de 30%, respectivamente. Os 
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alunos / formandos que concluírem o curso obterão um certificado profissional nível II e o 
certificado escolar de conclusão do 9.º ano de escolaridade. Os que obtiverem nas com-
ponentes de formação sociocultural e científica uma classificação final igual ou superior a 
3, e tenham respeitado o regime de assiduidade em todas as componentes, com excep-
ção da componente de formação prática, poderão obter um certificado escolar de conclu-
são do 9.º ano de escolaridade. Aqueles que obtiverem aproveitamento nas componentes 
tecnológica e prática, mas sem aprovação na componente sociocultural ou científica, 
poderão realizar um exame de equivalência à frequência, no máximo uma disciplina / 
domínio de qualquer das referidas componentes de formação em que não obteve apro-
veitamento, para efeitos de conclusão de curso. 
A conclusão dos CEF, tipo 2, permite igualmente o prosseguimento de estudos de nível 
secundário. Os CEF podem constituir “um desafio para a educação de hoje que sente a 
necessidade de generalizar uma escola inclusiva para todos que assegure o sucesso 
individualizado de cada um” (Silva, 2007: 13). O final de cada etapa corresponde a uma 
determinada qualificação escolar e profissional: dupla certificação. 
* 
A designação de “educação e formação” teve a sua origem em dois conceitos distintos: 
ensino secundário e ensino profissional e desenvolveu-se ao longo dos tempos com cur-
rículos, finalidades, metodologias, objectivos, destinatários e em escolas diferenciadas, 
dependendo mesmo de ministérios diferentes. Esta forma de ensino, com vista à diversi-
ficação escolar, nem sempre foi fácil de implementar, pois existia a ideia de que o ensino 
técnico se destinava aos alunos mais incapacitados, conferindo com mais veemência ao 
trabalho manual uma conotação negativa. Os liceus têm um cariz cultural e as escolas 
técnicas um perfil marcadamente técnico. Apesar das várias reformas, o nosso sistema 
de ensino continuava a ser marcado pelo insucesso e abandono escolar precoce, por 
jovens que entravam no mercado de trabalho sem preparação, pela falta de técnicos 
intermédios e pela limitação de acesso ao ensino superior. Com a adesão de Portugal à 
Comunidade Europeia e dos fundos que daí vieram, vai assistir-se a um grande desen-
volvimento da formação profissional, beneficiando da acção do financiamento das activi-
dades formativas. Após a leitura de relatórios, legislação e documentos vários sobre edu-
cação e formação profissional em Portugal pensamos ser legítimo afirmar que esta se 
encontra dispersa por uma imensidão de entidades formadoras, com ofertas de formação 
profissional sobrepostas e, por vezes, desajustadas às reais necessidades e ministérios. 
O que origina, lacunas e confusões, não havendo uma ligação entre a formação profis-
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sional, ministrada pelas escolas e/ou outras entidades, e as necessidades do mercado de 
trabalho.  
A limitação do acesso ao ensino superior, o insucesso escolar e o consequente abando-
no por muitos jovens do sistema escolar, a falta de preparação para ingressarem no mer-
cado de trabalho e a falta de técnicos intermédios reclamados pelas empresas, são facto-
res favoráveis ao aparecimento de novos modelos de formação nos quais se incluem os 
CEF. A Iniciativa novas oportunidades foi uma das vias encontradas como forma de com-
bater a baixa qualificação profissional e escolar da população portuguesa. Procura-se 
que os sistemas de educação e formação assegurem um quadro de competências e ati-
tudes que permitam aos jovens inserir-se na vida activa e favoreçam, no futuro, a adapta-
ção e a mobilidade necessárias às constantes mudanças tecnológicas e sociais abran-
gendo simultaneamente as vertentes do aprender a conhecer, do aprender a fazer, 
aprender a viver com os outros, do aprender a empreender, aprender a viver com o 
ambiente e aprender a ser. Apesar de, tradicionalmente, a formação profissional se ter 
desenvolvido, apenas, no correspondente ao MTSS, actualmente, funciona em articula-
ção (pelo menos, assim está legislado) com o ME, com iniciativas nas áreas da orienta-
ção escolar e profissional e da inserção profissional, bem como no domínio das medidas 
de educação e formação. 
 
1.2. Cursos de Educação e Formação num agrupamento de escolas: um caso 
 A partir da análise e caracterização das turmas CEF, tipo 2, num agrupamento de esco-
las do concelho de Viseu pretende-se observar e analisar o estado da educação e forma-
ção profissional, em Portugal no período compreendido entre 2006 e 2010. Partindo da 
observação participada, pretendemos verificar se os objectivos estabelecidos para estes 
cursos são ou não cumpridos.  
 
* 
 
 Características geográficas, económicas e sociais 
O Agrupamento de Escolas situa-se no Concelho de Viseu, abrangendo sete freguesias: 
a integração destas freguesias “rurais” na economia e no espaço urbano circundante faz-
se, principalmente, através do mercado de trabalho e não através do abastecimento de 
produtos como outrora se fazia. Algumas pessoas, principalmente homens, trabalham na 
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cidade, sobretudo no sector secundário (na construção civil) e, para completarem os ren-
dimentos auferidos nos seus empregos, dedicam-se também a uma pequena agricultura 
de pluriactividade. A percentagem de desemprego, neste momento, não é muito significa-
tivo, apenas 3%, mas poderá aumentar dada a crise que se faz sentir no sector da cons-
trução civil. A maioria das mulheres é doméstica mas, juntamente com a população mais 
idosa, dedica-se a uma agricultura de plurirrendimento; associando o trabalho agrícola e 
a criação de gado a outros rendimentos provenientes de reformas e de pensões sociais. 
Os produtos agrícolas e a criação de animais destinam-se sobretudo ao auto-consumo 
familiar. Sociologicamente podemos considerar que a população destas sete freguesias 
se integra num extracto social “médio” e “médio baixo”. 
As várias localidades possuem diversos equipamentos desportivos, desde campos de 
futebol a pavilhões gimnodesportivos. A prática desportiva e cultural é incentivada pela 
acção de algumas colectividades, como: grupos folclóricos, grupos de cantares, grupos 
desportivos, agrupamentos de escuteiros, associações recreativas e desportivas, asso-
ciações culturais e recreativas e ainda instituições de solidariedade social com valências 
para crianças, jovens e idosos. Embora o fenómeno da globalização se note nestas fre-
guesias a todos os níveis (económico, tecnológico, social, cultural, entre outros), tem sur-
gido também o fenómeno da glocalização, que passa pela procura dos valores, das 
memórias e das identidades locais. São disto exemplo, também: a prática da medicina 
tradicional como a reza do quebranto; a existência de algumas lendas como a do Turco; a 
riqueza do património arquitectónico e cultural; a matança do porco; os cânticos das 
Janeiras e dos Reis; as romarias, festas populares e tradições religiosas. A mancha flo-
restal das freguesias, apesar de todos os anos ser devastada por incêndios, ainda é 
grande e é formada sobretudo por pinheiros bravos, eucaliptos, que constituem uma 
importante fonte de riqueza.  
 
Descrição da escola e dos Cursos 
Os cursos analisados funcionam numa Escola E.B. 2, 3 que existe desde 1995, é sede do 
Agrupamento e é uma C.18, preparada apenas para dezoito turmas, funcionando, pre-
sentemente, com vinte e quatro. Acolhe os alunos do 5.º ao 9.º ano, de sete freguesias 
do concelho. Em 2006/2007 criaram-se dois CEF “a fim de dar resposta a uma necessi-
dade crescente, que tem vindo a ser manifestada pelos nossos alunos, bem como pelos 
respectivos encarregados de educação e que diz respeito ao cumprimento da escolarida-
de obrigatória em paralelo com a obtenção de uma qualificação profissional” (Ficha de 
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candidatura) e um Curso de Percursos Curriculares Alternativos (PCA). Neste momento 
existem três cursos de CEF em funcionamento nas áreas de informática; hotelaria – ser-
viço de mesa; cuidados e estética do cabelo. Existem, também dois cursos de PCA na 
área de têxteis e madeiras. Esta escola é constituída por dois pisos, um recreio coberto e 
um pavilhão gimnodesportivo. (Projecto Educativo, 2007: 10) 
Os dados que a seguir se apresentam correspondem a sete turmas (2006-2010), num 
universo de 72 alunos, dos CEF, T2, de uma escola básica relativos a três modalidades 
formativas: 
 Hotelaria – Empregado de Mesa (H): é o profissional que, no respeito das normas de 
higiene e segurança, organiza/prepara o serviço de restaurante, acolhe e atende os clien-
tes, efectua o serviço de mesa, aconselhando na escolha de pratos e bebidas, executa 
serviços especiais e procede à facturação do serviço prestado em estabelecimentos de 
restauração e bebidas, integrados ou não em unidades hoteleiras; 
Operador de Informática (I): é o profissional que, de forma autónoma de acordo com as 
orientações técnicas, instala, configura e opera software de escritório, redes locais, inter-
net e outras aplicações informáticas, bem como efectua a manutenção de microcomputa-
dores, periféricos e redes locais; 
Cuidados da Estética do Cabelo (Ajudante / Praticante de Cabeleireiro) (C): é o profissio-
nal que, com base nas normas de higiene e segurança, ajuda a efectuar o diagnóstico e a 
executar o tratamento e os cuidados de embelezamento do cabelo de senhora, homem e 
criança, utilizando as técnicas, os produtos e equipamentos adequados. 
 
Apresentação e análise genérica de dados  
Seguidamente, far-se-á a caracterização por idades, por sexo e por turma, retenções no 
percurso escolar e actividades profissionais dos pais dos educandos das 7 turmas. Duas 
delas iniciaram o curso no ano lectivo 2006/2007 (H; I), duas em 2007/2008 (C; H) e três 
em 2008/2009 (C; H; I). Estas turmas correspondem a três CEF diferentes.  
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Quanto à caracterização por idades das sete turmas (quadro 1), 19 alunos têm idade 
igual a 13 anos, representando 26% dos alunos; 25 alunos idade igual a 14 anos (35%); 
20 alunos idade igual a 15 anos (28%); e 8 alunos (11%) têm idades compreendidas 
entre os 16 e 17 anos. Verifica-se que 61% dos alunos estão dentro da escolaridade 
obrigatória. 
António José Lopes Clemente 40 
 
 
 
 
Na caracterização por género, conclui-se que do total de 72 alunos, 30 são do sexo femi-
nino e 42 do sexo masculino. Das 7 turmas uma tem apenas raparigas e duas só rapa-
zes, o que corresponde a mais do dobro do número total de elementos do sexo feminino; 
nas outras predominam os rapazes; esta variável tem a ver com a especificidade de cada 
curso. 
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Os alunos destes cursos, na sua maioria, têm experiências anteriores demasiado marca-
das por muitas retenções, 87% têm uma ou mais retenções e fraca assiduidade, origi-
nando uma baixa auto-estima e favorecendo a auto exclusão ou, pelo menos, a passivi-
dade relativamente às obrigações decorrentes das actividades de ensino; são também 
jovens com personalidades marcadas por forte individualismo e instinto de sobrevivência, 
optando mais pelo conflito que pela partilha e caracterizam-se pela ausência de pré-
requisitos essenciais nos domínios das competências e dos conhecimentos. Neste, a psi-
cóloga do Serviço de Psicologia e Orientação, nas aulas de transição para a vida activa 
desempenha uma acção essencial, crítica, integradora e envolvente de acordo com as 
circunstâncias pessoais, familiares e sociais. Apesar da maior parte destes alunos terem 
em comum um passado de insucesso escolar, não perspectivavam uma alternativa à 
escola regular, se não se tivessem inscrito num CEF. Os horizontes destes alunos em 
relação a um futuro próximo são bastante limitados, para eles a escola representa o local 
onde convivem com os colegas e não a via para o sucesso escolar, educativo e profissio-
nal. Assim sendo, muitas vezes, os alunos são matriculados nos diversos cursos não 
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porque a sua vocação é de facto a especificidade dos mesmos, mas simplesmente para 
servirem de alternativa ao ensino regular. Isto pode transportar uma dupla contrariedade 
que se materializará na falta de motivação dos alunos.  
 
 
As profissões dos pais (Gráficos 1 e 2), indicam um reduzido nível de instrução com o 
consequente baixo nível remuneratório, por isso com dificuldades económicas e fraco 
reconhecimento social. Assim sendo, as expectativas familiares em relação à escola 
serão provavelmente reduzidas, em que por razões diversas não se relacionam com a 
escola de uma forma aberta, franca e responsabilizante, impedindo um verdadeiro envol-
vimento de todas as partes nas actividades e finalidades do projecto. 
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Através da observação do quadro 4 podemos verificar que 90% dos alunos obtiveram 
dupla certificação; 4% dos alunos não conseguiram alcançar resultados positivos na 
Componente de Formação Tecnológica, factor que os impediu de frequentar um estágio e 
obter uma certificação profissional, daí, terem ficado só com o diploma do 9.º ano; 6% 
desistiram. Constata-se que estes cursos correspondem às expectativas dos alunos, 
apenas, quanto à sua progressão no sistema de ensino. O mesmo já não acontece relati-
vamente às expectativas de melhoria de vida/mobilidade social, na medida em que o pro-
longamento da escolaridade trouxe consigo uma desvalorização relativa dos diplomas 
escolares.  
* 
Nas turmas CEF deste agrupamento do concelho Viseu a idade dos discentes varia entre 
os 13 e os 17 anos, 61% dos alunos estão abrangidos pela escolaridade obrigatória. 
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Pode, ainda, concluir-se que a divisão dos alunos está relacionada com a especificidade 
de cada curso, ou seja os cursos de cabeleireiro são predominantemente frequentados 
por alunas, enquanto que os cursos de hotelaria e informática são predominantemente 
frequentados por alunos. Através da análise do percurso escolar dos alunos que ingres-
saram nos CEF, pode concluir-se que já sofreram algumas retenções; que são alunos 
com falta de assiduidade; com baixa auto-estima; com falta de pré-requisitos a nível dos 
conhecimentos e vivências de atitudes e valores. Pode-se também afirmar-se que os alu-
nos que ingressam nas turmas CEF são oriundos de agregados familiares com baixo 
nível de instrução e fraco poder económico; são encarregados de educação que rara-
mente se envolvem no percurso escolar do seu educando o que origina uma descontinui-
dade entre estas duas realidades: a escola e a família, o que dificulta a integração dos 
discentes.  
Após análise do percurso escolar destes alunos, pode concluir-se que 94% cumpre a 
escolaridade obrigatória com aproveitamento, no entanto verifica-se que houve 6% des-
tes que acabaram por abandonar a escola. Dos que cumpriram a escolaridade obrigatória 
apenas 12% entraram no mercado de trabalho dentro da área onde tinham obtido forma-
ção; e os outros 88%? Esta realidade permite-nos concluir que um dos objectivos dos 
CEF não está a ser atingido, pois apenas, uma minoria ingressou no mercado de traba-
lho. Esta situação em nossa opinião, deve-se ao facto de no início da sua formação as 
suas opções terem sido feitas, apenas com base na oferta da escola da sua área da resi-
dência e não em função das capacidades, pré-requisitos e interesses dos discentes. 
Os CEF têm como objectivo o cumprimento da escolaridade obrigatória «com aproveita-
mento», o combate ao abandono escolar e a exclusão e a inserção dos jovens no merca-
do do trabalho. Embora já tenhamos feito uma primeira análise, ao cumprimento, ou não 
dos referidos objectivos, apresentado alguns dados estatísticas, relativos a turmas de 
CEF, tipo 2, de um agrupamento de escolas, vamos nos capítulos seguintes continuar a 
fazer essa análise apoiados em pesquisa bibliográfica e documental, de modo a articular, 
na medida do possível a teoria com a prática. 
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2. CEF e «sucesso com aproveitamento» na escolaridade obrigatória 
O direito à educação e ao ensino é o direito de todos e de cada um ao conhecimento e à 
criatividade, ao pleno e harmonioso desenvolvimento das suas potencialidades, aptidões 
e consciência cívica. A educação é aqui entendida como um processo que antecede a 
formação e que é assegurado essencialmente pelo Estado na dimensão da escolaridade 
obrigatória, base estruturante para todos os outros processos de ensino e de aprendiza-
gem. Nas últimas décadas, a educação básica obrigatória e gratuita constituiu-se em 
direito universal, económico e social reiterado por diversos documentos internacionais, 
em que educação passa a ser uma necessidade para todos ao longo da vida mais do que 
uma obrigação a cumprir e por outro a finalidade fundamental da educação deixa de se 
centrar no próprio conceito de sucesso escolar para se passar a centrar na satisfação das 
necessidades básicas de aprendizagem de cada aluno, no desenvolvimento pleno das 
suas capacidades e competências para ser um cidadão feliz, a fim de melhor responder 
aos desafios que vai encontrando com um certo grau de autonomia, liberdade e respon-
sabilidade. 
2.1. Necessidades básicas de aprendizagem  
A “Declaração Mundial de Educação para Todos” apresentou-nos propostas inovadoras e 
desafiantes, pelo estímulo que fazem à criatividade, especialmente pelas implicações 
quanto à gestão da educação que são facilmente aceites em palavras, mas por vezes 
difícil de traduzir em actos: um conceito amplo de educação, entendida como aquela que 
se inicia com o nascimento e dura ao longo de toda a vida; outro aspecto a destacar é a 
que afasta o ensino da posição central que convencionalmente vinha ocupando, para 
colocar no seu lugar a aprendizagem; não menos importante na “Declaração” é a ligação 
que ela estabelece entre educação e necessidades básicas. Para afirmar utiliza a 
expressão “necessidades básicas de aprendizagem” – significa inclusive destituir de fun-
damento a crença de que a simples oferta de escolarização deva ser a meta das políticas 
educacionais.  
* 
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O direito à educação e as necessidades básicas de aprendizagem 
A educação básica obrigatória e gratuita constitui-se em direito universal, económico e 
social reiterado pela Constituição Portuguesa e por diversos documentos internacionais, 
tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a Declaração Mundial de 
Educação para Todos (Jomtien, 1990) e o Fórum Mundial sobre Educação de Dakar 
(Dakar, 2000). Ela é também a base para a realização de outros direitos: saúde, liberda-
de, segurança, bem-estar económico, participação social e política. A Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos no seu artigo 26, afirma que “toda a pessoa tem direito à edu-
cação”. (ONU, 1948). “O direito à educação foi concebido desde o início como tendo uma 
componente qualitativa e quantitativa". (UNESCO, 2000: 18). O segundo parágrafo do 
mesmo artigo defende que “a educação deve visar a plena expansão da personalidade 
de humana e o reforço dos direitos do homem e das liberdades fundamentais. Deve favo-
recer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todos os grupos raciais ou religio-
sos, bem como o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manuten-
ção da paz”. (ONU, 1948). A educação é o desenvolvimento do ser humano em primeiro 
lugar e, consequentemente, o desenvolvimento da sociedade (Veloso, 2004). 
Paralelamente, a esta preocupação põe-se a questão das fronteiras da educação, ou 
seja, o significado da própria noção de educação. A Comissão Internacional para o sécu-
lo XXI afirma que “parece impor-se, cada vez mais, o conceito de educação ao longo de 
toda a vida, dadas as vantagens que oferece em matéria de flexibilidade, diversidade e 
acessibilidade no espaço e no tempo. (…). Ela deve ser encarada como uma construção 
contínua da pessoa humana, dos seus saberes e aptidões, da sua capacidade de discer-
nir e agir. Deve levar cada um a tomar consciência de si próprio e do meio ambiente que 
o rodeia; e a desempenhar o papel social que lhe cabe enquanto trabalhador e cidadão” 
(Delors, 1996: 17). Educação não pode significar simplesmente escolaridade, pois, por 
vezes “é mais importante garantir melhores condições de preparação para o acesso à 
vida activa do que ir durante muitos anos à escola” (Meireles-Coelho 1989; CNE, 1991) 
A Conferência Mundial de Educação para Todos, de Jomtien na Tailândia (1990), definia, 
essencialmente, a “educação básica” como uma acção desenvolvida de forma a satisfa-
zer “as necessidades básicas de aprendizagem”. O eixo do debate educac ional do Ter-
ceiro Mundo deixou de ser a alfabetização para se centrar na universalização da educa-
ção básica. Esta proposta pretende mudar a prática educativa, afirmando que não exis-
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tem analfabetos mas sim pessoas que, na idade própria, não tiveram acesso à educação. 
O documento de referência da conferência de Jomtien refere-se à educação básica 
como: “A educação básica é mais do que uma finalidade em si mesma. Ela é a base para 
a aprendizagem e o desenvolvimento humano permanentes, sobre a qual os países 
podem construir, sistematicamente, níveis e tipos mais adiantados de educação e capaci-
tação” (art. 1.º) (UNESCO, 1990). Não menos fundamental, no desenvolvimento da edu-
cação, “é o enriquecimento dos valores culturais e morais comuns. É nesses valores que 
os indivíduos e a sociedade encontram a sua identidade e a sua dignidade” (art. 1.º) 
(UNESCO, 1990). Neste sentido, pensamos ser legítimo afirmar que a educação básica 
não se destina somente às crianças, mas também aos jovens e adultos que não tiveram 
acesso à educação formal na idade própria; supõe uma articulação entre a educação 
formal e a informal, daí a necessidade da escola formal articular-se com a comunidade. 
As políticas educativas devem ter em conta a satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem, “essas necessidades compreendem tanto os instrumentos fundamentais 
da aprendizagem (a alfabetização, a expressão oral, a aritmética e a solução de proble-
mas) quanto o conteúdo básico da aprendizagem (conhecimentos, capacidades, valores 
e atitudes) de que necessitam os seres humanos para sobreviver, desenvolver plenamen-
te as suas possibilidades, viver e trabalhar dignamente, participar plenamente do desen-
volvimento, melhorar sua qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar a 
aprender” (art. 1.º) (UNESCO, 1990).  
O conceito de necessidades básicas de aprendizagem é articulador na medida em que 
centra toda a atenção no ensino-aprendizagem, destacando-se três elementos: a capaci-
dade de resolver problemas, a capacidade de tomar decisões fundamentadas e, o mais 
importante deles, a capacidade de continuar a aprender. Estas necessidades básicas de 
aprendizagem apontam para um modelo institucional dos sistemas de ensino que permi-
tem uma maior abertura para o meio social. A educação básica é “um processo de 
aprendizagem que se realizará ao longo de toda a vida de cada sujeito e cujo objectivo 
primeiro é desenvolver-lhe a competência de aprender a aprender tudo aquilo que lhe 
seja necessário para a vida” (Meireles-Coelho, 2009a).  
Na definição de educação básica dois princípios devem ser salientados: igualdade e 
autonomia. A igualdade não se restringe ao acesso à educação, mas inclui a permanên-
cia com qualidade. Também na orientação do currículo deve exigir-se “o respeito ao prin-
cípio da autonomia, permitindo o resgate de práticas valiosas, ao mesmo tempo criando e 
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recriando experiências curriculares que favoreçam a diversidade na unidade” (Apple, 
1998: 158). Os dois princípios levam a reflectir seriamente sobre o sistema escolar actual: 
incapaz de oferecer uma educação de qualidade para todos. Promover a igualdade signi-
fica dar oportunidade a todos, para que possam alcançar e manter um nível aceitável de 
aprendizagem, melhorando a qualidade de educação que é oferecida hoje.  
Outro momento significativo sobre educação foi o Fórum Mundial de Dakar (Dakar, 2000) 
na sequência da Conferência Mundial sobre Educação para Todos realizada no ano de 
1990, em Jomtien (Tailândia). A comunidade internacional comprometeu-se a fazer com 
que a sociedade civil se implicasse activamente na formulação, execução e acompanha-
mento de estratégias de desenvolvimento da educação; implementasse sistemas de ges-
tão e de governação educativos que sejam reactivos, participativos e avaliáveis. Desse 
fórum sobressaem as seguintes ideias: o direito à educação e uma educação para todos 
durante toda a vida, que pretende promover a reflexão sobre as múltiplas facetas da edu-
cação desde o ensino básico e inicial até à aprendizagem permanente (UNESCO, 2000).  
Questiona-se então: em que consiste o desafio da educação básica? A resposta é fácil: a 
sua própria universalização. A Conferência de Jomtien deu um passo importante na 
direcção da democratização e universalização da educação, mas não mostrou o caminho 
a seguir. Este deve ser traçado tendo em conta cada contexto, a realidade própria de 
cada país e do seu sistema educativo. 
Ensino básico universal e obrigatório 
Em Portugal, a Constituição da República garante a educação para todos: "1. Todos têm 
direito ao ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito 
escolar. 2. Na realização da política de ensino incumbe ao Estado: a) Assegurar o ensino 
básico universal, obrigatório e gratuito; b) Criar um sistema público e desenvolver o sis-
tema geral de educação pré-escolar…" (art. 74.º) (Portugal, 1976).  
O direito à educação e à igualdade de oportunidades é também consagrado na LBSE, Lei 
n.º 46/86 de 1986-10-14, alterada pela Lei n.º 115/97 de 1997-9-19 e pela Lei n.º 49/2005 
de 2005-0-30, a lei que estabelece o quadro geral de todo o sistema de ensino. A estrutu-
ra do sistema educativo português compreende quatro níveis principais: a educação pré-
escolar para crianças entre os três e os cinco anos de idade; a educação básica que 
abrange os primeiros nove anos de escolaridade e cujas idades normais de frequência se 
situam entre os 6 e os 14 anos; a educação secundária que corresponde aos últimos três 
anos da escolaridade não universitária e cujas idades normais de frequência vão dos 15 
Cursos de Educação e Formação na escolaridade obrigatória: um caso  49 
aos 17 anos e a educação superior que pode ocorrer em institutos politécnicos ou em 
universidades, normalmente a partir dos 18 anos.  
A escola enquanto sistema social e não, apenas, como elemento do aparelho administra-
tivo do Estado, pode ser construída a partir da base local e comunitária tornando o con-
ceito de educação básica mais amplo do que o do ensino básico: este concretiza-se a 
partir do currículo formal; a educação básica através das aprendizagens realizadas ao 
longo da vida. Num contexto mais genérico, educação básica designa o conjunto de acti-
vidades educativas, formais, não formais e informais, destinadas a satisfazer as necessi-
dades básicas de aprendizagem. 
Com a LBSE, o ensino básico foi o que sofreu remodelações mais profundas, quer no 
que respeita à sua concepção e objectivos, assim como à sua estrutura e organização. 
Quanto aos objectivos do ensino básico preconizados na lei, artigo 7.º, não é fácil fazer 
uma síntese, pois estes constituem um verdadeiro programa educativo. No entanto, é 
objectivo essencial do ensino básico “assegurar uma formação geral comum a todos os 
portugueses”. (artigo 7.º). Destacam-se quatro ideias essenciais: a primeira é de que o 
ensino básico conduz a uma formação; segundo, que esta formação é geral e não espe-
cializada; a terceira, é de que é comum e não socialmente diferenciada; finalmente que é 
destinada a todos os portugueses, e portanto é universal. A lei de bases, no artigo 8.º faz, 
também, referência à organização curricular do 1.º, 2.º e 3.º ciclos, delineada de acordo 
com as características essenciais do ensino básico; e à administração e tipologia dos 
estabelecimentos de ensino.  
Dentro das várias alterações preconizadas pela LBSE destaca-se no artigo 6.º: o alarga-
mento do ensino básico para nove anos. Segundo Pires, no Congresso da SPCE, “o 
alargamento da escolaridade básica para nove anos vai colocar problemas acrescidos 
aos já existentes, resultantes da incapacidade demonstrada, do actual sistema educativo, 
em aproveitar basicamente todos, mas todos, os recursos humanos existentes no País. 
Reprovações, exclusões, abandonos e toda uma série de sequelas, individualmente trau-
matizantes e perniciosas, e socialmente de grandes custos e grandes desperdícios, 
caracterizam a situação, já oficialmente declarada como catastrófica. O sistema está, por-
tanto, doente, obsoleto e ineficaz; quer ética, quer técnica, quer esteticamente, não cum-
pre as funções que a sociedade e os indivíduos dele esperam” (SPCE, 1995: 425). Pode 
afirmar-se que em Portugal “a organização do ensino básico assenta em equívocos orga-
nizacionais e curriculares sustentados pela persistência de uma cultura liceal e elitista. 
Parece haver a tendência para se confundir igualitarismo com democratização do ensino 
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e com igualdade de oportunidades”. (Cotovio, 2010) 
Com o alargamento da escolaridade para nove anos foram criadas as chamadas escolas 
básicas, onde coexistem alunos do 2.º e 3.º ciclos. Estas escolas, na maior parte dos 
casos, estão superlotadas, o que evidencia que o ambiente dominante é determinado 
pelos alunos mais velhos, nomeadamente os que frequentam os CEF. A frequência dos 
CEF, por estes alunos tem, apenas, um único objectivo o cumprimento da escolaridade 
obrigatória com aproveitamento, Os CEF “funcionam como paliativo e parecem compro-
var que no ensino básico em Portugal não se consegue diversificar o currículo para dar 
resposta à pluralidade de interesses e aptidões de cada aluno, tornando-se por isso num 
ensino excludente”. (Meireles-Coelho, 2009b). Verifica-se que nas várias componentes, 
sobretudo nas componentes sociocultural e científica os programas são demasiado ins-
trutivos. Os CEF que pretendem preparar os jovens para o ingresso na vida activa conti-
nuam no entanto a privilegiar programas demasiado teóricos com carga horária superior 
à componente prática. Estes cursos, em nossa opinião, deveriam privilegiar o desenvol-
vimento de competências como a autonomia o sentido crítico e criativo o aprender a 
aprender e o aprender a fazer numa perspectiva de formação ao longo da vida, em diver-
sidade e em qualidade. 
Segundo Pires “a escolaridade obrigatória coincide, na proposição da Lei, com o ensino 
básico, o que mais não significa senão manter o critério até aqui vigente. O alargamento 
para nove anos do ensino básico, pela inclusão de um 3.º ciclo adicional (por transforma-
ção do anterior/actual ciclo unificado do ensino secundário), arrasta o alargamento de 
escolaridade obrigatória também para nove anos. A escolaridade obrigatória foi portanto 
fixada em nove anos. Porém, a sua definição é contraditória. Por um lado, é afirmado que 
o ensino básico tem a duração de nove anos e é obrigatório (6° - 1). Por outro, define os 
limites de tempo em que é exigida a frequência escolar: início aos seis anos e termo aos 
quinze anos de idade, nove anos portanto (6. ° - 2, 3 e 4). Como esta disposição é mais 
precisa e mais determinativa que aquela, fica introduzida uma mudança essencial no 
conceito de escolaridade obrigatória: esta reporta-se a um intervalo de idades do aluno e 
não a anos de escolaridade, critério aquele que é, aliás, frequente em vários países. Ver-
dadeiramente, o princípio da escolaridade obrigatória pode ser assim enunciado: é obri-
gatória a frequência escolar dos 6 aos 15 anos de idade” (Pires, 1995: 50). Como se isto 
não bastasse, em 2009, em Portugal aumentou-se a escolaridade obrigatória de 9 para 
12 anos de duração, dos 5 aos 18 anos de idade (Lei n.º 85/2009 de 2009-08-27), sem se 
proceder a uma reforma qualitativa do sistema educativo. 
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Em Portugal, a educação e formação profissional tem-se desenvolvido em função do 
crescimento quantitativo e estatístico e não da satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem. Em 2004 legislou-se a implementação dos CEF, que pretende valorizar a 
qualificação e a certificação de competências profissionais, destinando-a, todavia, aos 
alunos com mais dificuldades no seus percursos escolares, tendo como um dos objecti-
vos o cumprimento da escolaridade obrigatória. Se o adquirir as necessidades básicas de 
aprendizagem fosse sinónimo de cumprimento da escolaridade obrigatória, poderíamos 
afirmar, que nas turmas de CEF, por nós analisadas, esta situação se verificava, dado 
que 94% dos alunos tiveram aproveitamento; 4% obtiveram o certificado do 9.º ano e 
90% terminaram com dupla certificação e apenas 6% dos alunos não cumprem a escola-
ridade obrigatória. No entanto, em nossa opinião a realidade é outra, pois o desenho cur-
ricular destes cursos, embora com uma componente prática, ainda mantém uma forte 
componente teórica que traduz/repete muito do currículo do ensino regular, não havendo 
a preocupação de trabalhar para o sucesso individualizado de cada um, mas apenas tra-
balhar para as estatísticas, nem que para isso seja necessário “aligeirar” os currículos. 
Neste sentido somos de opinião, analisando a “frieza” dos números, que estes cursos são 
“facilitadores” do cumprimento da escolaridade obrigatória, sem no entanto respeitar as 
necessidades básicas de aprendizagem e sem valorizar a componente prática, aspectos 
que consideramos importantes para a inserção no mundo do trabalho. 
2.2. Os CEF e o Quadro Europeu de Qualificações (QEQpALV)  
O QEQpALV consiste numa forma sistemática de classificação das qualificações com 
base nos resultados da aprendizagem, isto é, com base nos conhecimentos adquiridos e 
naquilo que as pessoas sabem fazer com esses conhecimentos e não na obtenção dos 
diplomas. O referido quadro estabelecerá equivalências entre as qualificações obtidas 
nos vários países e uma referência comum europeia. O desenvolvimento e a introdução 
do QEQpALV devem ser analisados em estreita relação com a concretização dos objecti-
vos da UE fixados no Conselho Europeu de Lisboa de Março de 2000. A introdução de 
um conjunto de níveis de referência/descritores, baseados em resultados de aprendiza-
gem, abrangendo todas as formas de qualificações (inclusive os CEF, que se inserem no 
nível 2 do QEQpALV) e uma gama completa de níveis de qualificações nunca foi experi-
mentada anteriormente. A renovação contínua dos conhecimentos, das aptidões e das 
competências dos cidadãos é fundamental para a competitividade e a coesão social da 
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UE. O Parlamento Europeu e o Conselho aprovaram a Recomendação de 23 de Abril de 
2008, transposta pela Portaria n.º 782/2009 de 23 de Julho, que define os 8 níveis de 
qualificação (formação) para a Europa. O QEQpALV representa uma nova abordagem à 
cooperação europeia no âmbito das qualificações.  
* 
Os níveis de qualificações para o sucesso profissional 
A nível da UE, foi feita uma primeira tentativa com vista ao aumento da transparência e à 
promoção da valorização dos resultados da aprendizagem, através da Decisão 85/368/ 
CEE do Conselho, de 16 de Julho de 1985, que introduziu um sistema para a correspon-
dência das qualificações do ensino e formação profissionais, no entanto, passado algum 
tempo a aplicação desta decisão foi abandonada. (CE, 1985) Assim, o QEQpALV vem 
actualmente dar resposta às limitações da decisão de 1985, pondo em destaque a trans-
parência das qualificações e introduzindo uma abordagem descentralizada para efeitos 
de colaboração, reflectindo deste modo a complexidade crescente das qualificações na 
Europa. 
Com o QEQpALV pretende-se desenvolver uma “economia baseada no conhecimento 
mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento económico 
sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social" (EU 2000). A 
área da formação desempenha aí um papel central. O melhoramento da transparência 
das qualificações e a aprendizagem ao longo da vida são considerados, pela Estratégia 
de Lisboa, como duas peças essenciais dos esforços de ajustar os sistemas de formação 
e formação contínua na UE, tanto em termos das necessidades da sociedade do conhe-
cimento como da necessidade de mais e melhor emprego. (EU 2000) 
Esta posição seria reforçada pelo Conselho Europeu de Barcelona de 2002 que, aprovou 
o “Programa de Trabalho pormenorizado de seguimento dos objectivos dos sistemas de 
Educação e formação na Europa” que inclui três objectivos estratégicos formulados em 
torno da qualidade, acesso generalizado e abertura ao exterior e apelou a uma coopera-
ção mais estreita nos domínios do ensino superior e da formação profissional. Este Pro-
grama constitui o quadro de referência estratégico para o desenvolvimento das políticas 
de educação e formação a nível comunitário, pretendendo fazer dos sistemas de educa-
ção e formação na Europa “uma referência mundial de qualidade, até 2010” (EU 2002). 
Realizados que foram entretanto alguns progressos no quadro daquele Programa de 
Trabalho, mas reconhecendo a necessidade de acelerar as reformas, o Relatório Interca-
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lar Conjunto Comissão/Conselho sobre a sua implementação apresentado ao Conselho 
Europeu da Primavera de 2004, defendeu a necessidade de definição de referências e 
princípios europeus comuns relativamente a vários aspectos da Aprendizagem ao Longo 
da Vida, como um instrumento útil de apoio às políticas nacionais, ao contribuir para pro-
mover a confiança mútua entre os principais intervenientes. (EU 2004) 
No desenvolvimento do QEQpALV participaram numerosos peritos em matéria de qualifi-
cações, sistemas de qualificação e quadros de qualificações. Em Julho de 2005, foi apre-
sentado um projecto de QEQpALV, tendo a Comissão Europeia iniciado um amplo pro-
cesso de consulta a nível da UE para a discussão do mesmo (EU, 2005). O resultado 
desta consulta foi apresentado e debatido, em Fevereiro de 2006, numa conferência em 
Budapeste no âmbito da Presidência austríaca do Conselho. Em seguida, uma pequena 
equipa de peritos foi incumbida da revisão dos indicadores de definição dos níveis de 
referência, que foi finalizada por um denominado “Grupo de trabalho técnico”, composto 
por representantes dos Estados-Membros e dos parceiros sociais europeus, no Verão de 
2006. Em Setembro de 2006, ficou concluída a versão revista da proposta de Recomen-
dação do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à instituição do QEQpALV (EU, 
2006). 
A Recomendação irá estabelecer uma referência europeia comum de forma a fazer cor-
responder os vários sistemas de qualificações nacionais e facilitar uma maior comunica-
ção entre si. Será assim criada uma rede de sistemas de qualificações independentes, 
mas relacionados e mutuamente compreensíveis. Utilizando os resultados da aprendiza-
gem como ponto de referência comum, o quadro facilitará a comparação e transferência 
de qualificações entre países, sistemas e instituições, tornando-se assim relevante para 
uma variedade de utilizadores tanto a nível europeu como nacional (Markowitsch, 
2007/2008; Sellin, 2007/2008). A Recomendação entrou formalmente em vigor em Abril 
de 2008. O ano de 2010 foi estabelecido como a data específica recomendada até à qual 
os países devem fazer relacionar os respectivos sistemas nacionais de qualificação com 
o QEQpALV, procurando estes assegurar-se de que, em 2012, os certificados de qualifi-
cações individuais possuem uma referência ao nível apropriado do QEQpALV. 
O QEQpALV consiste num quadro europeu de referência comum que permite fazer cor-
responder os sistemas de qualificações de vários países, funcionando como um dispositi-
vo de conversão para tornar as qualificações mais claras e compreensíveis entre diferen-
tes países e sistemas da Europa. Tem dois objectivos principais: promover a mobilidade 
dos cidadãos entre países e facilitar a sua aprendizagem ao longo da vida (EU, 2008). 
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Indicadores de definição dos níveis do Quadro Europeu de Qualificações (QEQpALV) 
Cada um dos 8 níveis é definido por um conjunto de indicadores que especificam os resultados da aprendizagem cor-
respondentes às qualificações nesse nível em qualquer sistema de qualificações 
 Conhecimentos Aptidões Competência 
 
No âmbito do QEQ, descre-
vem-se os conhecimentos 
como teóricos e/ou factuais 
No âmbito do QEQ, descrevem-
se as aptidões como cognitivas 
(incluindo a utilização de pen-
samento lógico, intuitivo e criati-
vo) e práticas (implicando des-
treza manual e o recurso a 
métodos, materiais, ferramentas 
e instrumentos) 
No âmbito do QEQ, descreve-se a 
competência em termos de respon-
sabilidade e autonomia 
Resultados da 
aprendizagem cor-
respondentes ao 
Nível 1: 
Conhecimentos gerais bási-
cos 
Aptidões básicas necessárias à 
realização de tarefas simples 
Trabalhar ou estudar sob supervi-
são directa num contexto estrutura-
do 
Resultados da 
aprendizagem cor-
respondentes ao 
Nível 2: 
Conhecimentos factuais 
básicos numa área de traba-
lho ou de estudo 
Aptidões cognitivas e práticas 
básicas necessárias para a apli-
cação da informação adequada 
à realização de tarefas e à reso-
lução de problemas correntes 
por meio de regras e instrumen-
tos simples 
Trabalhar ou estudar sob supervi-
são, com um certo grau de auto-
nomia 
Resultados da 
aprendizagem cor-
respondentes ao 
Nível 3: 
Conhecimentos de factos, 
princípios, processos e con-
ceitos gerais numa área de 
estudo ou de trabalho 
Uma gama de aptidões cogniti-
vas e práticas necessárias para 
a realização de tarefas e a reso-
lução de problemas através da 
selecção e aplicação de méto-
dos, instrumentos, materiais e 
informações básicas 
Assumir responsabilidades para 
executar tarefas numa área de 
estudo ou de trabalho. 
Adaptar o seu comportamento às 
circunstâncias para fins da resolu-
ção de problemas 
Resultados da 
aprendizagem cor-
respondentes ao 
Nível 4: 
Conhecimentos factuais e 
teóricos em contextos alar-
gados numa área de estudo 
ou de trabalho 
Uma gama de aptidões cogniti-
vas e práticas necessárias para 
conceber soluções para proble-
mas específicos numa área de 
estudo ou de trabalho 
Gerir a própria actividade no quadro 
das orientações estabelecidas em 
contextos de estudo ou de trabalho 
geralmente previsíveis, mas sus-
ceptíveis de alteração.  
Supervisionar as actividades de 
rotina de terceiros, assumindo 
determinadas responsabilidades 
em matéria de avaliação e melhoria 
das actividades em contextos de 
estudo ou de trabalho 
Resultados da 
aprendizagem cor-
respondentes ao 
Nível 5 (*): 
Conhecimentos abrangentes, 
especializados, factuais e 
teóricos numa determinada 
área de estudos ou de traba-
lho e consciência dos limites 
desses conhecimentos 
Uma gama abrangente de apti-
dões cognitivas e práticas 
necessárias para conceber solu-
ções criativas para problemas 
abstractos 
Gerir e supervisionar em contextos 
de estudo ou de trabalho sujeitos a 
alterações imprevisíveis. 
Rever e desenvolver o seu desem-
penho e o de terceiros 
Resultados da 
aprendizagem cor-
respondentes ao 
Nível 6 (**): 
Conhecimento aprofundado 
de uma determinada área de 
estudo ou de trabalho que 
implica uma compreensão 
crítica de teorias e princípios 
Aptidões avançadas que reve-
lam a mestria e a inovação 
necessárias à resolução de pro-
blemas complexos e imprevisí-
veis numa área especializada de 
estudos ou de trabalho 
Gerir actividades ou projectos téc-
nicos ou profissionais complexos, 
assumindo a responsabilidade da 
tomada de decisões em contextos 
de estudo ou de trabalho imprevisí-
veis. 
Assumir responsabilidades em 
Cursos de Educação e Formação na escolaridade obrigatória: um caso  55 
matéria de gestão do desenvolvi-
mento profissional individual e 
colectivo 
Resultados da 
aprendizagem cor-
respondentes ao 
Nível 7 (***): 
Conhecimentos altamente 
especializados, alguns dos 
quais se encontram na van-
guarda do conhecimento 
numa determinada área de 
estudo ou de trabalho, que 
sustentam a capacidade de 
reflexão original e/ou investi-
gação. 
Consciência crítica das ques-
tões relativas aos conheci-
mentos numa área e nas 
interligações entre várias 
áreas 
Aptidões especializadas para a 
resolução de problemas em 
matéria de investigação e/ou 
inovação, para desenvolver 
novos conhecimentos e proce-
dimentos e integrar os conheci-
mentos de diferentes áreas 
Gerir e transformar contextos de 
estudo ou de trabalho complexos, 
imprevisíveis e que exigem aborda-
gens estratégicas novas. 
Assumir responsabilidades por for-
ma a contribuir para os conheci-
mentos e as práticas profissionais 
e/ou para rever o desempenho 
estratégico de equipas 
Resultados da 
aprendizagem cor-
respondentes ao 
Nível 8 (****): 
Conhecimentos de ponta na 
vanguarda de uma área de 
estudo ou de trabalho e na 
interligação entre áreas 
As aptidões e as técnicas mais 
avançadas e especializadas, 
incluindo capacidade de síntese 
e de avaliação, necessárias para 
a resolução de problemas críti-
cos na área da investigação 
e/ou da inovação ou para o alar-
gamento e a redefinição dos 
conhecimentos ou das práticas 
profissionais existentes 
Demonstrar um nível considerável 
de autoridade, inovação, autono-
mia, integridade científica ou profis-
sional e assumir um firme compro-
misso no que diz respeito ao 
desenvolvimento de novas ideias 
ou novos processos na vanguarda 
de contextos de estudo ou de traba-
lho, inclusive em matéria de inves-
tigação 
Compatibilidade com o Quadro de Qualificações do Espaço Europeu do Ensino Superior 
 
O Quadro de Qualificações do Espaço Europeu do Ensino Superior propõe descritores dos ciclos de estudos. Cada 
descritor de ciclo de estudos apresenta um enunciado genérico das expectativas em matéria dos resultados e das apti-
dões associados às qualificações que representam a conclusão desse ciclo. 
(*) O descritor do ciclo mais curto do ensino superior (no âmbito do primeiro ciclo ou a ele associado), elaborado no con-
texto da iniciativa conjunta para a qualidade no quadro do processo de Bolonha, corresponde aos resultados da apren-
dizagem no nível 5 do QEQ. 
(**) O descritor do primeiro ciclo de estudos no Quadro de Qualificações do Espaço Europeu do Ensino Superior, acor-
dado pelos ministros do ensino superior na sua reunião em Bergen, em Maio de 2005 no âmbito do processo de Bolo-
nha, corresponde aos resultados da aprendizagem de nível 6 do QEQ. 
(***) O descritor do segundo ciclo de estudos no Quadro de Qualificações do Espaço Europeu do Ensino Superior, acor-
dado pelos ministros do ensino superior na sua reunião em Bergen, em Maio de 2005 no âmbito do processo de Bolo-
nha, corresponde aos resultados da aprendizagem de nível 7 do QEQ. 
(****) O descritor do terceiro ciclo de estudos no Quadro de Qualificações do Espaço Europeu do Ensino Superior, acor-
dado pelos ministros do ensino superior aquando da reunião em Bergen, em Maio de 2005, no quadro do processo de  
Bolonha, corresponde aos resultados da aprendizagem de nível 8 do QEQ 
  
O QEQpALV irá relacionar os quadros e sistemas de qualificações nacionais dos vários 
países em torno de uma referência europeia comum: os seus oito níveis de referência. 
Os níveis abrangem a escala completa de qualificações, desde os níveis básicos até aos 
avançados. O elemento fundamental do QEQpALV é constituído pela descrição já referi-
da de oito níveis de referência que expressam, em geral, o que os formandos com uma 
qualificação de um determinado nível devem saber e dominar, independentemente de 
onde ou como este conhecimento foi adquirido. Os descritores foram estabelecidos de 
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forma a abranger todos os resultados de aprendizagem, independentemente do contexto 
institucional ou de aprendizagem, desde o ensino básico, passando por níveis escolares 
e de trabalhadores não qualificados até níveis profissionais avançados ou de doutora-
mento. São aqui abrangidas situações laborais ou em contextos de estudo, cenários aca-
démicos e profissionais e educação ou formação inicial ou contínua, ou seja, todas as 
formas de aprendizagem formal, não formal e informal. 
Existem diferentes possibilidades para estruturar e constituir os resultados de processos 
de aprendizagem. No seguimento de debates entre especialistas técnicos de todos os 
países envolvidos no desenvolvimento do QEQpALV, concluiu-se que estes oito níveis 
diferem entre si pelo nível de complexidade (estrutura vertical do QEQpALV) e comple-
mentam-se por três tipos de resultados de aprendizagem (estrutura horizontal) – Know-
ledge, Skills, Competences (Bohlinger, 2007/2008), entendendo-se por:  
Knowledge (conhecimentos): “o resultado da assimilação de informação através do pro-
cesso de aprendizagem. [Os conhecimentos] constituem o acervo de factos, princípios, 
teorias e práticas relacionadas com uma área de estudo ou de trabalho” (Eu 2006). Con-
sequentemente, este conceito é utilizado no QEQpALV para descrever conhecimentos 
teóricos e/ou factuais. 
Skills (aptidões): “a capacidade de aplicar os conhecimentos e utilizar os recursos adqui-
ridos para concluir tarefas e solucionar problemas” (EU, 2006). Aqui é feita a distinção 
entre aptidões cognitivas e aptidões práticas. 
 Competences (competências): “a capacidade comprovada de utilizar o conhecimento, as 
aptidões e as competências sociais e/ou metodológicas, em situações profissionais ou 
em contextos de estudo e para efeitos de desenvolvimento profissional e/ou pessoal. O 
QEQpALV define a competência em termos de responsabilidade e autonomia” (Eu, 
2006). 
A focalização numa abordagem baseada nas competências para o desenvolvimento do 
QEQpALV assenta na atenção crescente relativamente a conceitos de processos de 
aprendizagem adaptativos e relativos ao local de trabalho, de aprendizagem ao longo da 
vida, de aprendizagem informal e não formal e de capacidades e conhecimentos neces-
sários à empregabilidade numa sociedade em rápida evolução. Para Meireles-Coelho “o 
desafio é agora, conseguir que a escola assuma as suas responsabilidades enquanto 
mobilizadora das capacidades, interesses e aptidões (skills) de cada um que a frequenta 
potencializando o seu desenvolvimento individual, a sua autonomia e responsabilidade 
pelo desenvolvimento de competências (competences) para que, à saída, cada qual pos-
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sa ir mais longe e ser capaz de descodificar, compreender e utilizar os conhecimentos 
(knowledge) adquiridos durante a escolaridade, actuando de forma responsável e autó-
noma e consciente, decidindo, na medida do possível, a sua própria vida” (Meireles-
Coelho, 2009b). A transição de um sistema de ensino baseado na ideia da transmissão de 
conhecimentos para um sistema baseado no desenvolvimento de competências é uma 
questão crítica central, em toda a Europa, e com particular expressão em Portugal, dados 
os altíssimos valores de abandono e insucesso verificados.  
Em Portugal, o QEQpALV (EU, 2008) deu origem à Portaria n.º 782/2009 de 2009-07-23 
(PT/ANQ, 2009) que define o Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) e os descritores 
que caracterizam os níveis de qualificação nacionais (cf. Figura 1). Nesta portaria o con-
ceito de “competências”, recomendado pela Comissão Europeia, foi substituído por “ati-
tudes”. 
Figura 1 
 
As turmas CEF (3.º ciclo obtido por percurso de dupla certificação) por nós analisadas 
inserem-se no nível 2 do QNQ: os resultados de aprendizagem baseiam-se na aquisição 
de «conhecimentos factuais básicos numa área de trabalho ou de estudo»; «aptidões 
cognitivas e práticas básicas necessárias para a aplicação da informação adequada à 
realização de tarefas e à resolução de problemas correntes por meio de regras e instru-
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mentos simples»; atitudes ao «trabalhar ou estudar sob supervisão, com um certo grau 
de autonomia» (PT/ANQ, 2009, anexo I, II e III). 
A Portaria n.º 782/2009 (PT/ANQ, 2009) estabelece uma correspondência formal de tipo 
burocrático entre os níveis de educação e formação e os níveis de qualificação baseada 
nos oito níveis de referência do QEQpALV, no entanto essa correspondência não se veri-
fica em termos processuais, o que implica uma reestruturação do sistema educativo, 
pelas seguintes razões: as turmas de CEF que estamos a analisar inserem-se numa 
escola do 2.º e 3.º ciclos, esses alunos têm 14, 15 ou mais anos, idade difícil, imatura e 
turbulenta, idade de transição, de exteriorização e de fuga à tutela familiar. Por alguma 
razão os mais graves problemas de agitação, indisciplina e violência ocorrem nessas 
escolas e são invariavelmente provocados por alunos do 3.º ciclo (CEF). Manter estes 
jovens junto de crianças, em posição de definir o clima dominante da escola, não parece 
ser grande ideia, e contribui para a infantilização do próprio 3.º ciclo e para a crise das 
aprendizagens. Aproximá-los dos mais velhos, eventualmente também já com alguma 
flexibilidade de percursos, poderia ajudar à sua motivação e crescimento mais equilibra-
do. A experiência vem mostrando que a unicidade de percursos no 3.º ciclo levanta pro-
blemas graves, aos quais se procura responder com artifícios do tipo "flexibilidade curri-
cular", "currículos alternativos", "aprendizagens mínimas" e “CEF” que traduzem a confis-
são de um falhanço. A possibilidade legal de adaptação dos percursos escolares aos alu-
nos poderia ter um efeito muito benéfico no combate ao insucesso e ao abandono esco-
lar, que é de resto um dos grandes problemas do actual do ensino básico. Assim, as alte-
rações seriam as seguintes: - a unificação dos actuais 1.º e 2.º CEB num único nível de 
educação e formação básica; - e 7.º, 8.º, 9.º e 10.º anos correspondentes ao nível 2 do 
QEQpALV, onde, à semelhança do que deveria acontecer nos CEF, tipo 2, houvesse 
diversificação da oferta curricular e um ensino individualizado, onde cada um pudesse 
descobrir e desenvolver as suas aptidões.  
* 
Utilizando os resultados de aprendizagem como ponto de referência comum, o QEQpALV 
facilitará a comparação e transferência de qualificações entre países, sistemas e institui-
ções, tornando-se assim relevante para uma variedade de utilizadores tanto a nível euro-
peu como nacional. Portugal, à semelhança da maior parte dos países europeus, desen-
volveu o Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) que reflecte e que articula com o 
QEQpALV, para assegurar que o processo de cooperação a nível europeu é devidamen-
te suportado a nível nacional e para demonstrar a necessidade de uma maior transparên-
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cia e comparabilidade das qualificações. Apesar de haver uma correspondência formal 
dos diferentes níveis de educação formação, a nível processual isso não se verifica. Pro-
va disso são as turmas de CEF, tipo2, que estamos a estudar inseridas no nível 2, do 
QNQ, com alunos com idade de 17 anos, que frequentam a mesma escola, juntamente 
com alunos de 9 e 10 anos. Sendo os alunos do CEF, na sua maioria com graves pro-
blemas de agitação, indisciplina, violência e marcados por várias retenções seria, talvez, 
mais vantajoso aproximá-los de alunos de nível superior de forma a procurar-se um 
desenvolvimento mais equilibrado. Verifica-se, ainda que a selecção dos professores 
processa-se, regra geral, de forma pouco adequada, pois não são tidos em consideração 
pré requisitos particularmente relacionados com pedagogia direccionada a alunos especí-
ficos, dando-se exclusivamente importância aos conhecimentos científicos dos professo-
res. Por sua vez, o estado demite-se da sua função de lhes dar uma formação periódica e 
direccionada às áreas que leccionam, optimizando assim o seu desempenho e conse-
quente aproveitamento dos alunos. Também os espaços físicos são comuns, não existin-
do espaços específicos para os cursos de educação formação e se existem são uma 
mera adaptação como acontece no agrupamento que estamos a analisar onde uma quar-
ta parte do refeitório foi para instalar as turmas de CEF Hotelaria – Empregado de Mesa, 
fazendo com que este ficasse mais reduzido, causando no período de almoço algum 
congestionamento. Também, uma parte dos vestiários dos balneários femininos de apoio 
aos campos exteriores foi adaptada para funcionamento das aulas práticas das turmas 
CEF – Cuidados e Estética do Cabelo.  
Partindo da realidade que estamos analisar pode concluir-se que os CEF não fomentam 
resultados de aprendizagens correspondentes ao nível 2 do QEQpALV, uma vez que a 
nível processual, não existem condições físicas e humanas para desenvolver nos alu-
nos/formandos um maior grau de autonomia, liberdade e responsabilidade perante o tra-
balho e/ou o estudo. 
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3. CEF e «abandono escolar» 
Numa sociedade cada vez mais escolarizada, o abandono escolar reveste-se de uma 
gravidade social ainda mais significativa e a sua prevenção constitui uma prioridade. O 
abandono, sem qualificações, do sistema de educação e formação constitui um fenóme-
no social complexo que não pode reduzir-se a um problema escolar, tratando-se, sim, de 
uma questão multifacetada que remete para aspectos da personalidade dos alunos, do 
seu ambiente sócio-familiar, das dinâmicas escolares e do próprio currículo.  
A aprendizagem ao longo da vida considera-se desde a aprendizagem pré-escolar até à 
aprendizagem pós-reforma, abrangendo a aprendizagem formal, não formal e informal; 
os seus objectivos devem integrar a cidadania activa, o desenvolvimento individual e a 
inclusão social, não deixando de fora aspectos relacionados com o emprego; por outro 
lado, coloca-se a tónica no papel central de quem aprende, enfatizando a igualdade de 
oportunidades e a qualidade e pertinência das oportunidades de aprendizagem. Contri-
buirão os CEF para os jovens ingressarem no mundo do trabalho sem se afastarem da 
escola – vão trabalhar, mas continuam a estudar – numa linha de formação ao longo da 
vida? 
3.1. Abandono escolar? 
Abandonar a escola não é um acto isolado de desafio e rebeldia, mas um processo que, 
frequentemente, começa muito cedo e que pode atravessar a vida de um indivíduo. O 
desafio está em alcançar o melhor entendimento acerca dos indicadores deste fenómeno 
de modo a que se intervenha num estádio precoce da vida escolar da criança e, assim, 
garantir que esta prossiga com sucesso o seu percurso ao longo da vida. Poderão os 
CEF desempenhar esta missão e serem uma oportunidade para a reabilitação da relação 
com os saberes, para a afirmação de uma presença cultural própria e para uma nova 
inserção na vida social? Serão os CEF uma nova oportunidade para aqueles que já se 
encontram fora, ou em risco de abandono do sistema educativo? A inclusão destes alu-
nos, na sua maioria problemáticos, irá promover uma imagem negativa da escola e acen-
tuar os problemas com que a mesma já se confronta? 
* 
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O insucesso escolar aliado ao abandono escolar está na origem da exclusão social. 
Como sublinha Canário (2001:17), “é essa produção de exclusão, constitutiva da institui-
ção escolar (…) que abre pistas para compreender os laços de causalidade circular que 
unem a exclusão escolar á exclusão social”. Várias foram as teorias explicativas para o 
insucesso escolar, desde as associadas à psicologia, à sociologia e à pedagogia. A teoria 
associada à psicologia colocava a origem do problema nas características do aluno, nada 
podendo ser imputado à escola, pois o problema não residia nela. A teoria associada à 
sociologia atribuía o insucesso e os seus mecanismos a um processo de reprodução 
social, em que as dificuldades de aprendizagem dos alunos seriam explicadas por um 
deficit sociocultural, continuando a escola a não ser questionada. A teoria associada à 
pedagogia vem colocar o cerne da compreensão do problema do insucesso, no contexto 
em que ocorre, interrogando a escola e as suas práticas. A complexidade das causas que 
geram situações de insucesso parece evidente, como podemos constatar, o insucesso 
escolar não é um problema meramente pedagógico, mas também um fenómeno social. 
Associado ao insucesso escolar, vem o abandono escolar. Tal como acontece com o 
insucesso escolar, o abandono escolar é um fenómeno preocupante, devido às repercus-
sões que poderá ter na vida dos alunos e da sociedade em geral, verificando-se um 
aumento dos números do abandono com o prolongamento da escolaridade obrigatória. 
Como se verifica, com o insucesso escolar são múltiplos os factores que contribuem para 
este fenómeno. Benavente (1994:132) considera por isso o abandono escolar “um desa-
fio múltiplo”, com efeito, este encontra-se normalmente associado a situações de exclu-
são social, caracterizadas pela convergência de factores económicos, sociais e culturais, 
expressas em modos de vida limitadores do direito à frequência e ao sucesso escolar. 
Além dos contextos anteriormente referidos, devemos ter ainda em conta a atracção 
exercida pelo mercado de trabalho, bem como a associação entre “dificuldades de 
aprendizagem”, que se traduzem em resultados fracos e muitas repetências, e atitudes 
negativas por parte dos professores. Em qualquer dos casos, trata-se de um desencontro 
de interesses entre o que a escola oferece e o que os alunos pretendem. “Entre a cultura 
letrada que a escola postula e a cultura de matriz oral e popular donde é proveniente a 
maioria dos alunos” (Meira, 2000: 62), que se encontram em risco, o que obriga à procura 
de alternativas a uma escola que não conduz ao sucesso. Da confluência de todos estes 
factores acaba por emergir, como já se referiu, o abandono da escola sem que o aluno 
tenha completado a escolaridade obrigatória e/ou atingido a idade legal para o fazer. Este 
facto, como refere Benavente (1994), citada por Meira (1997: 63) traduz “um dos mais 
extremos fenómenos de exclusão que constitui a face visível de uma situação mais vasta, 
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que atinge crianças e jovens em ruptura declarada ou silenciosa com uma escola obriga-
tória e obrigada que não é direito mas tão só um dever”. Como salienta Benavente (1993) 
citada por Meira (1997: 76) “Os alunos têm sempre problemas com a escola (fracassos, 
repetências) e muitas vezes foram já por ela abandonados”. 
Concordamos com estes autores, na necessidade de intervir durante a fase de abandono 
potencial, já que as consequências do abandono escolar são profundamente negativas. 
Nestas circunstâncias, os projectos de Percurso Curricular Alternativo, os CEF e os Cur-
sos Profissionais podem constituir a única oportunidade para uma reabilitação da relação 
com os saberes, para a afirmação de uma presença cultural própria e para uma nova 
inserção na vida social e escolar. De acordo com Benavente, ultrapassar as situações de 
abandono escolar “exigirá uma redefinição dos laços existentes entre os vários interve-
nientes directos (professores e jovens) e os intervenientes indirectos (famílias, autar-
quias, colectividades, empresas), num quadro de políticas educativas propiciadoras de tal 
redefinição” (Benavente, 1994:132). 
O Abandono escolar é um problema económico, social e humano que alimenta situações 
como desigualdades sociais, precariedade de empregos, baixa produtividade e baixa 
competitividade que se reflectem na sociedade e no desenvolvimento do país. A educa-
ção e a formação apresentam-se como factores importantes para um percurso profissio-
nal bem sucedido, ainda que existam excepções e que não se possam entender a edu-
cação e a formação como garantias absolutas de sucesso profissional, não perdendo a 
sua importância como mais-valias pessoais e profissionais. Segundo Davies (1993) a 
descontinuidade entre as escolas e as famílias é o principal obstáculo ao sucesso das 
crianças em risco. Diversos estudos têm procurado analisar, não só o perfil de caracterís-
ticas dos alunos que saem precocemente do sistema escolar, como identificar os alunos 
que estão em risco de abandonar a escola. O desafio está em alcançar o melhor enten-
dimento acerca dos indicadores deste fenómeno de modo a que se intervenha num está-
dio precoce da vida escolar da criança e, assim, garantir que esta prossiga com sucesso 
o seu percurso académico. 
Hoje em dia, é natural e inevitável o facto de todas as crianças irem à escola. A educação 
proporcionada pelos estabelecimentos de ensino é fundamental na definição das oportu-
nidades de carreira e para o posicionamento dos indivíduos no mercado de trabalho. 
Segundo Perrenoud (2002), o sistema educativo, na medida em que deve funcionar como 
alavanca de integração, resulta de um compromisso político, filosófico e até científico. 
Trata-se de uma questão ética também relacionada com a acção profissional, ou seja, de 
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agir em conformidade com o objectivo de mudar as práticas, mudar a mentalidade. Novos 
desafios, novos compromissos (Méndez, 2002). Apesar de todos os princípios enuncia-
dos e de todos os esforços políticos feitos ao longo das últimas décadas, a democratiza-
ção do ensino não proporcionou uma sociedade mais igualitária. Não obstante a tentativa 
de corrigir as assimetrias, não só regionais como sociais e culturais, a escola ainda é 
acusada de continuar a reproduzir as desigualdades sociais, embora de forma subtil e, 
muitas vezes, inconsciente e involuntária (Perrenoud, 2002). 
* 
No caso concreto que estamos a estudar, os CEF funcionam como um meio de evitar o 
abandono escolar e a exclusão social. Verificámos que estes Cursos envolveram alunos 
que se encontravam a frequentar os 7.º e 8.º anos, que revelavam um elevado grau de 
desmotivação, apresentavam uma ou mais retenções no seu percurso escolar, manifes-
tavam insatisfação o que por vezes se traduzia em problemas de integração, tinham 
algumas dificuldades de aprendizagem e muito fracas expectativas quanto à utilidade de 
formação escolar na sua vida futura. Com base no estudo realizado neste agrupamento, 
verifica-se que os alunos encaminhados para estes cursos são alunos com problemas de 
insucesso ao nível do ensino regular e não alunos que regressam após abandono esco-
lar. Perante esta realidade pode afirmar-se que estes cursos apenas atraíram alunos pro-
blemáticos e não fora buscar aqueles que já tinham abandonado a escola. Efectivamente, 
os alunos integrados nestas turmas não tiveram mais retenções, prosseguiram os seus 
estudos com regularidade até ao final do 9.º ano de escolaridade, pois apenas 6% aban-
donou precocemente a escola.  
3.2. Que educação ao longo da vida? 
Numa Europa caracterizada pela rápida evolução tecnológica e económica e pelo enve-
lhecimento demográfico, a aprendizagem ao longo da vida transformou-se numa neces-
sidade. A renovação contínua dos conhecimentos, das aptidões e das competências dos 
cidadãos é fundamental para a competitividade e a coesão social da UE. Todavia, a 
aprendizagem ao longo da vida é dificultada pela falta de comunicação e de colaboração 
entre os organismos de ensino e formação e as respectivas autoridades, a diferentes 
níveis e em diversos países. Os obstáculos que daí advêm impedem não só o acesso 
dos cidadãos à educação e à formação, como também inviabilizam a conjugação de qua-
lificações obtidas em instituições distintas, dificultam a mobilidade dos cidadãos no mer-
cado de trabalho europeu e a realização de uma verdadeira aprendizagem ao longo da 
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vida em todos os seus domínios (isto é, em todos os níveis de ensino e formação e a 
nível da aprendizagem formal, não formal e informal). 
* 
Em 2000, o Conselho Europeu de Lisboa declarou nas suas conclusões que o aumento 
da transparência das qualificações e a aprendizagem ao longo da vida deveriam consti-
tuir dois dos principais aspectos dos esforços de adaptação dos sistema educativo e de 
formação europeus não só às exigências da sociedade do conhecimento como também à 
necessidade de um maior nível e qualidade do emprego.  
A problemática da aprendizagem ao longo da vida, tal como o campo da educa-
ção/formação de jovens e adultos, é de difícil delimitação, pois as fronteiras vão-se ate-
nuando e esbatendo entre, educação, formação profissional, lazer e trabalho. A diversi-
dade de contextos e de oportunidades de aprendizagem torna-se cada vez mais vasta, 
obrigando a uma maior articulação entre aprendizagens formais e não-formais. A questão 
que se coloca é como garantir a igualdade de oportunidades para todos e a garantia da 
sua progressão. A flexibilidade e a abertura dos sistemas de educação/formação surgem, 
assim, como uma condição essencial para a garantia do acesso à progressão. A aprendi-
zagem ao longo da vida exige uma reorganização profunda ao nível da oferta das oportu-
nidades de aprendizagens existentes. A perda do monopólio e do estatuto privilegiado 
das instituições de educação/formação, enquanto contextos de aprendizagem, leva-as à 
necessidade de introduzir alterações de fundo nos sistemas de modo a poderem respon-
der de uma forma mais adequada às necessidades das pessoas e da sociedade. A pro-
cura de novas ligações interinstitucionais, por um lado, a implementação de novas formas 
e modalidades de aprendizagem, tais como a formação aberta e à distância, a modulari-
zação dos currículos, os CEF do ensino básico, o reconhecimento e acreditação de 
aprendizagens não-formais, constituem, por outro algumas das actuais tendências que se 
desenham no campo educativo. Para Edwards, citado por Pires; “ a procura da flexibiliza-
ção através de práticas como o reconhecimento das aprendizagens anteriores, a acumu-
lação e a transferência de créditos, o enfoque na aprendizagem em contexto de trabalho, 
a avaliação centrada em critérios, a oferta de orientação e aconselhamento, são elemen-
tos que fazem parte das tendências educativas actuais” (Pires, 2005: 104). As tendências 
actuais evidenciam: a necessidade de desenvolver saberes e competências que garan-
tam o desenvolvimento económico e social, promovam uma sociedade mais solidária, 
democrática, justa e equilibrada, numa diversidade e multiplicidade de espaços e contex-
tos de aprendizagem, que não apenas os institucionais. Para Toffler, citado por Nogueira 
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“a diversidade estará com o futuro. As oportunidades educacionais alternativas e organi-
zadas de modo menos formal, farão a ruptura definitiva com a pedagogia da produção 
em massa, que foi a máquina engenhosa criada pelo industrialismo para arranjar o géne-
ro de adultos de que precisava. As escolas do futuro, se quiserem facilitar a adaptação à 
vida posterior, terão de tentar experiências muito mais variadas, acertando o princípio da 
diversidade, em circunstâncias de hiperescolha, sem imposição de um conjunto rígido de 
valores” (Nogueira, 1996: 40). Realçamos a necessidade de reconhecer, por um lado, e 
articular e integrar, por outro, as aprendizagens adquiridas em contextos não-formais e 
informais com aquelas que o sistema educativo valoriza em contextos formais. 
O paradigma de aprendizagem ao longo da vida constrói-se na interdependência das 
diferentes esferas da vida social e pela redistribuição dos papéis e das responsabilidades 
entre todos os actores envolvidos: os cidadãos, as empresas, e as instâncias de educa-
ção/formação. As questões introduzidas pela chegada CEF para jovens e pela problemá-
tica do reconhecimento e validação, que aparecem como eixos centrais de um paradigma 
de educação e formação ao longo da vida. O conceito de aprendizagem ao longo da vida, 
tal como nos é proposto, primeiro, em 1996, pela UNESCO e posteriormente, pela 
Comissão Europeia (2000) como “toda a actividade de aprendizagem em qualquer 
momento da vida, como objectivo de melhorar os conhecimentos, as aptidões e as com-
petências, no quadro de uma perspectiva pessoal, cívica, e/ou relacionada com o empre-
go” (EU 2000). O documento reconhece, ainda, que todos os contextos podem ser de 
aprendizagem e acentua a necessidade de considerar três eixos fortemente interligados: 
as “aprendizagens formais”, adquiridas nos sistemas institucionais de educação e forma-
ção; as “aprendizagens não formais”, produto de outras actividades de formação não ins-
titucionais, como algumas de carácter profissional e as “aprendizagens informais”, decor-
rentes das actividades da vida quotidiana, relacionadas com o trabalho, a família ou o 
lazer. 
Não sendo uma noção completamente nova, a aprendizagem ao longo da vida tornou-se 
uma questão cada vez mais proeminente em todo o mundo durante a última década de 
século XX, devido às profundas mudanças económicas, sociais, tecnológicas e educa-
cionais que ocorrem por todo o mundo. A aprendizagem ao longo da vida uma postura a 
assumir por aqueles que estudaram para além da escolaridade básica; é um direito de 
cidadania e está relacionada com as necessidades do mercado de trabalho e com uma 
sociedade em constante mudança e evolução. Ao reforçar a indispensabilidade de ree-
quacionar as políticas de educação e formação, coloca-se a tónica nas pessoas e nas 
aspirações colectivas de uma sociedade melhor, considerando que as políticas actuais 
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em matéria de educação e formação se encontram principalmente focalizadas nos aspec-
tos institucionais. Neste sentido, há que reconhecer, que o conceito de aprendizagem ao 
longo da vida se liga a um outro conceito mais abrangente, em que o poder público e a 
sociedade exercem, articuladamente, sua função educadora visando à construção de 
uma cultura fundada na solidariedade entre indivíduos, povos e nações. 
O sucesso do conceito de aprendizagem ao longo da vida na última década do século XX 
está relacionado com duas ordens de preocupações relevantes, mas distintas. A primeira, 
de cariz económico, reconhece ao conhecimento e à informação o papel fundamental do 
desenvolvimento económico. Assim, deste ponto de vista e tendo em conta a pressão 
económica para competir e a rapidez com que se processam as transformações tecnoló-
gicas, trata-se de encontrar formas de obviar à rápida obsolescência do capital intelectual 
e das competências dos indivíduos. A aprendizagem ao longo da vida surge, então, como 
uma prioridade do desenvolvimento económico aos olhos dos principais actores econó-
micos, com particular relevo para o universo empresarial. A segunda ordem de preocupa-
ções a que a aprendizagem ao longo da vida vem responder, prende-se com uma visão 
mais englobante e humanista da educação. Esta abordagem põe em relevo a diversidade 
de saberes e competências requeridas pelas sociedades contemporâneas, sejam elas as 
competências pessoais, necessárias à construção da autonomia e de projectos de vida 
dos indivíduos, ou ainda as indispensáveis competências sociais de cidadania activa, de 
capacidade de cooperação, de respeito pela diferença e de participação social. É nesta 
ordem de preocupações que se inscreve o Relatório elaborado para a UNESCO, em 
1996, pela Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI presidida por Jac-
ques Delors.  
A mudança de paradigma educativo em curso, de contornos ainda pouco definidos e por 
vezes contraditórios, está ligada à própria natureza informacional das mutações produzi-
das e ao contexto sócio-económico em que ocorrem. Ao tornarem-se a força motriz da 
actividade económica, os novos conhecimentos comunicacionais definem agora a capa-
cidade de inovação de uma economia. Este processo altera o estatuto do próprio saber, 
tornando-o mercadoria em si mesmo, condicionador da produtividade, da capacidade de 
atrair capitais, da competitividade e do emprego. Este novo contexto global não determi-
na fatalmente um novo paradigma utilitarista da educação e a sua liberalização económi-
ca, mas actua fortemente neste sentido. 
Na era do conhecimento, o activo mais precioso para a competitividade de uma nação é 
a qualidade das competências e qualificações dos seus recursos humanos. Para Portugal 
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se elevar ao nível dos seus parceiros europeus mais fortes e alcançar taxas de cresci-
mento económico similares, a receita há muito que já foi descoberta: apostar fortemente 
na educação e na formação. O alargamento da perspectiva tradicional de educação e de 
formação, para além dos espaços/tempos formais, coincide com a atribuição de maior 
relevância ao conceito de aprendizagem ao longo da vida. A ideia da formação ao longo 
da vida, segundo Jansen, citado por Lima “não é exclusivamente concebida como um 
meio para enfrentar os desafios de ordem social. É também retratada como mediador 
entre por um lado as transformações sociais e, por outro, o crescimento pessoal e a auto-
actualização dos educandos” (Lima, 2000: 46). 
Portugal enfrenta um problema, relativamente grave, no que diz respeito ao desenvolvi-
mento e aos níveis de qualificação e da certificação de saberes. O referencial de compe-
tências-chave, citando Benavente afirma que “Portugal tem níveis de literacia muito bai-
xos, mas provavelmente níveis de certificação ainda mais baixos. As pessoas vão apren-
dendo no trabalho, na vida social, na vida cívica e nunca vêem creditados saberes (…). 
Tudo aquilo que as pessoas acumulando como saber não lhes é creditado para obtenção 
de diplomas” (Referencial de competências-chave, 2001: 9). 
É neste quadro que se situa a importância estratégica de uma forte aposta vocacional, 
centrada na qualificação inicial de jovens (CEF), preservando e fomentando o cumpri-
mento da escolaridade obrigatória e das vias da educação escolar de carácter geral. 
Base elementar para que o conhecimento mais complexo se possa desenvolver sauda-
velmente ao longo da vida de cada cidadão. As novas condições sociais fomentaram o 
aparecimento, também no nosso país, de estruturas económicas, culturais e sociais 
diversas, que tornaram visíveis um determinado conjunto de necessidades, que exigiam a 
implementação de algumas estratégias. As estatísticas referentes ao nível de escolariza-
ção da nossa população adulta são de natureza quase “terceiro mundista”, com efeito, 
numa Europa em que 12 anos de escolaridade e formação se vão tornando norma, os 
mais de 2/3 da população adulta portuguesa, cujo nível de escolaridade escolar não 
ultrapassa os seis anos, “desenham um quadro social preocupante. E acima de tudo 
denunciam o quadro profundamente elitista da sociedade portuguesa:” (Melo, 2001: 120). 
Dado este panorama, de alguns anos a esta parte, têm vindo a reorganizarem-se e a 
implementarem-se novas políticas educativas, como, por exemplo, a Iniciativa novas 
oportunidades. 
 
* 
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A educação e formação ao longo da vida são um instrumento privilegiado para o desen-
volvimento do conhecimento, de competências e qualificações. A sua promoção assume-
se como um eixo estratégico no combate à pobreza e exclusão social, sendo central o 
seu papel na população, com especial relevo junto de grupos mais vulneráveis. Neste 
contexto, a criação de uma escola promotora de inclusão e de mais sucesso escolar, o 
aumento da oferta de mais formação profissional integrada no percurso escolar e ao lon-
go da vida, podem ser aspectos importantes que poderão modificar o panorama geral das 
habilitações escolares e profissionais dos portugueses e, consequentemente, contribuir 
de uma forma decisiva para o desenvolvimento económico, social e cultural do país. As 
estratégias de implementação do conceito de aprendizagem ao longo da vida são muito 
diversas e todas elas pretendem que os portugueses não só concluam o ensino secundá-
rio como também completem os seus percursos escolares interrompidos e possam ver as 
suas competências certificadas. Para que os CEF possam ser uma mais valia no domínio 
das qualificações dos portugueses e na promoção da aprendizagem ao longo da vida 
impõe-se, que estes cursos deixem de funcionar nos padrões curriculares das escolas 
dos ensinos básico e secundário, que se registe uma melhoria curricular ao nível do 
conhecimento, das metodologias e sobressaia mais a qualificação do que a certificação. 
Destacamos a necessidade de os CEF procurarem corresponder às exigências reais dos 
normativos da União Europeia, certificar sim, mas com qualidade. 
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4. CEF, «ingresso no mundo do trabalho» e inclusão 
O problema da exclusão social tem sido objecto de atenção por parte das entidades res-
ponsáveis e as políticas educativas mais recentes tendem a salientar a importância da 
educação escolar na resolução de problemas sociais, focalizando-se as problemáticas da 
inclusão e implementando-se um conjunto de medidas tendentes a uma maior articulação 
entre a educação e o trabalho, designadamente a introdução na formação básica dos 
CEF. O insucesso e o abandono escolares constituem um dos problemas essenciais da 
educação escolar em Portugal, que tem contribuído para colocar o nosso país numa 
situação desfavorável no contexto dos sistemas educativos europeu. Concorrendo tam-
bém para pôr em causa as possibilidades da Escola se assumir como uma instituição 
capaz de promover a igualdade de oportunidades e a democratização social; de fomentar 
a qualificação de todos os portugueses e a inclusão social.  
À luz da Estratégia de Lisboa a melhor salvaguarda contra a pobreza e a exclusão social 
é um emprego de qualidade para todos quantos estão em condições de trabalho. Para tal 
são essenciais os programas de formação que não só exijam uma adaptabilidade da for-
mação à evolução do emprego, mas também a sua diversificação, o que implica uma 
concepção tão lata quanto possível do sistema de formação. As principais problemáticas 
subjacentes à necessidade de rever o papel da escola nas suas relações com o mercado 
de emprego dizem respeito ao contexto de mudança constante que se vive actualmente a 
nível mundial; ao desajustamento entre o perfil de saída dos alunos e o perfil procurado e 
ao aumento do desemprego entre os jovens. 
4.1. Democratização – igualdade de oportunidades e inclusão 
A democratização da escola na sua vertente de igualdade de oportunidades para a diver-
sidade, implica fazer desta instituição uma escola de todos e para todos. Há alguns anos 
atrás, em nome da democratização e igualdade de oportunidades, o nosso sistema de 
ensino foi reestruturado, criando-se uma uniformização de currículos, onde os alunos 
eram encarados como se fossem um só, sem ter em consideração aspectos básicos ine-
rentes ao sujeito, nomeadamente as suas aspirações, dificuldades de aprendizagem e 
percursos familiares. Com a generalização do acesso à educação para todas as crianças, 
os Estados têm, regra geral, tentado através das políticas educativas promover a equida-
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de e a inclusão. Sendo estes princípios encarados nas suas dimensões: social, económi-
ca, cultural ou mesmo ambiental. Por equidade entende-se igualdade, mas no sentido da 
igualdade de oportunidades proporcionada a todos de uma forma justa mas não igualitá-
ria. Por inclusão entende-se todo o acto ou efeito de incluir. A inclusão social é, por isso, 
um conjunto de acções que contrariam e combatem a exclusão social. Questiona-se se a 
escola por si só consegue atingir a equidade e a inclusão social ou se estes objectivos 
poderão vir a ser atingidos com políticas articuladas, de responsabilidade partilhada, 
entre o sistema escolar e o mundo do trabalho. Neste contexto os CEF podem ser um 
instrumento facilitador de empregabilidade e de desenvolvimento de uma cidadania, pro-
movendo a igualdade de oportunidades e a coesão social. 
* 
A profunda transformação da estrutura de qualificações da sociedade portuguesa, inicia-
da na década de 70 e claramente acelerada nas duas últimas décadas, trouxe para o 
debate público expressões como democratização, massificação, desqualificação dos 
diplomas e liberdade de educação. A novidade da quase universalização da escolaridade 
básica, já concretizada há décadas no resto da Europa, tem dado origem a uma vaga de 
críticas ao sistema educativo, genericamente centradas na ideia de uma profunda degra-
dação do ensino público e no decréscimo evidente das capacidades e competências dos 
alunos. É interessante, e em parte paradoxal, que no momento em que, após um penoso 
caminho de cerca de dois séculos, finalmente se atinge um dos objectivos políticos mais 
vezes reiterado, o da universalização do ensino básico, se questione declaradamente 
essa realização. Na base desta problematização encontram-se, em nosso entender, 
razões e argumentos bastante diferentes que importa discutir. Face à progressão da 
expansão da escolarização a todas as camadas da sociedade portuguesa, que tipo de 
escolarização de massas se implementou? Essa escolarização desenvolveu-se no senti-
do de uma efectiva promoção da igualdade de oportunidades? Que entender então por 
democratização do ensino? Como avaliá-la num período tão particular como o da escola-
ridade básica obrigatória? 
Como diz Crahay “a escola foi por muito tempo uma instituição reservada a uma minoria 
de privilegiados” (Crahay, 2002: 53). O ideal liberal da igualdade de oportunidades do 
acesso à educação, da modernização do ensino e de transformar a sociedade a partir da 
escola parece que caiu por terra. “O desígnio de uma escola para todos, que garante 
condições de igualdade de acesso e de sucesso a todos ainda não é uma realidade efec-
tiva” (Duarte, 2000: 29-30). Também Mendonça afirma que “actualmente, embora a edu-
Cursos de Educação e Formação na escolaridade obrigatória: um caso  71 
cação se tenha assumido como um direito de todos os cidadãos, não se efectivou como 
uma verdadeira” educação de massas” e, paradoxalmente, ocorreu uma “massificação” 
do ensino que fez expandir quantitativamente o insucesso escolar” (Mendonça, 2006: 35). 
Isto quer dizer que, na prática, não se verifica ainda o que era desejável e se afirma na 
teoria e, se a todos parece ser garantido o acesso aos níveis básicos da educação, o 
mesmo poderá ser questionável em relação ao sucesso e ao acesso aos níveis secundá-
rio e superior. 
Entende-se por igualdade de oportunidades a possibilidade de todos iniciarem a escola 
ou um ciclo de ensino em igualdade de circunstâncias. Então, importa analisar se todos 
entram na escola em condições de igualdade para podermos falar em igualdade de opor-
tunidades e de sucesso, ou se, por outro lado, como diz Resende, “a escolarização mas-
sificada esconde, agora, diferenciações dissimuladas” (Resende, 1998: 69). A escola não 
é capaz de eliminar o handicap sociocultural e, por isso, “a Igualdade de oportunidades 
de acesso à educação não se traduziu numa igualdade de sucesso” (Sil, 2004: 27). Se o 
conhecimento aprovado e adoptado pelo sistema escolar e incluído no currículo formal 
resulta de uma selecção que explica as relações entre a educação e a estratificação 
(Azevedo, 2000) então a escola reproduz a hierarquia social e as desigualdades já exis-
tentes. 
Sem dúvida que, como dizem Jesus e Martins (2000), uma das alterações socioeducati-
vas ocorridas nas últimas décadas foi a tentativa de democratizar o ensino, de permitir o 
acesso à escolaridade a todos os jovens. Lima (1987) salienta que a igualdade de acesso 
é condição necessária, mas não suficiente para a realização da igualdade de oportunida-
des, não basta assegurar o acesso, sendo imprescindível garantir oportunidades idênti-
cas de sucesso.  
Numa sociedade em permanente e acelerada transformação, caracterizada cada vez 
mais pela incerteza e pela mobilidade, a educação e a formação permitem a aquisição de 
competências e, sobretudo, a obtenção de uma qualificação que pode representar a fuga 
à exclusão social e à marginalização. “Admite-se que as questões de desigualdade, da 
discriminação e da exclusão social estão fortemente relacionadas com as oportunidades 
de educação e formação. Ir ou não à escola, obter uma formação qualificada, são condi-
ções que distinguem os que têm acesso a uma vida social, cultural e economicamente 
digna dos que são excluídos e, consequentemente, objecto de discriminação” (DES, 
2000: 7). Daqui se depreende a estreita relação entre (in)sucesso e exclusão, porque, de 
certo modo, os que falham na escola tendem a ser remetidos para empregos mais des-
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qualificados e, assim, o insucesso tende a ser a antevisão, uma profecia da exclusão, um 
estigma muitas vezes irreversível (Fonseca, 1999). Os estudos de Diniz (2002) apresen-
tam também esta ideia, salientando que, quanto menor for o nível de habilitações, maior 
é a vulnerabilidade e instabilidade de emprego. Os jovens com menos qualificações, com 
abandono precoce têm mais dificuldades de inserção no mercado de trabalho e mais 
possibilidades de protagonizarem trajectórias sócio-profissionais de insucesso. O insu-
cesso escolar, para além de outras consequências negativas que acarreta, apresenta-se 
também como um instrumento de exclusão social, penalizando, sobretudo, aqueles que 
têm uma qualificação insuficiente, porque os afasta das profissões melhor remuneradas, 
o que constitui, simultaneamente, uma exclusão dos direitos sociais que lhes estão asso-
ciados. É neste contexto que os CEF poderão ocupar um lugar determinante na constru-
ção do futuro dos indivíduos, afigurando-se como condição indispensável ao desenvolvi-
mento de uma sociedade mais inclusiva. 
A exclusão e a descriminação não se referem somente à sociedade, ao mundo do traba-
lho, aos benefícios sociais e económicos, mas, também, à escola, pois estão, muitas 
vezes, presentes no seu interior, atingindo, em primeiro lugar, os alunos em situação de 
insucesso que, por vezes, são vítimas de exclusão dentro da própria escola. É que como 
diz Rodrigues “ a escola pela sua história, valores e práticas não tem sido uma estrutura 
inclusiva e ela mesma tem sido criadora de exclusão” (Rodrigues, 2003: 92). Esta exclu-
são verifica-se no interior e projecta-se par o exterior através de mecanismos sociais 
como já foi dito. Correia classifica de “educação inclusiva” (Correia, 2001: 125) aquela 
que procura promover uma cultura de escola e de sala de aula que adopte a diversidade 
como lema, proporcionando a igualdade de oportunidades e de sucesso. Mas, conside-
rando os meios sociais e familiares de origem, as dificuldades de aprendizagem, os per-
cursos escolares, os problemas individuais, os interesses e capacidades são grandes as 
diversidades de alunos que frequentam a escola. Por isso, a discussão e o problema 
estão em saber lidar, na escola, com todas as diferenças de modo a promover não só o 
sucesso de todos, mas também uma educação para cada um. “A promoção de uma 
abordagem inclusiva exigirá uma mudança radical nas práticas de trabalho de algumas 
escolas, cujas preocupações se têm centrado mais nos resultados do que na qualidade 
das experiências de aprendizagem proporcionadas” (Tilstone, 2003: 58), ou como dizem 
Jesus e Martins (2000), as escolas que queiram responder a este desafio contra o insu-
cesso e a exclusão terão de implementar novos modelos pedagógicos de cooperação e 
diferenciação, entendendo-se por diferenciação o processo através do qual os professo-
res levam os alunos a progredir no currículo, através de uma selecção adequada de 
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métodos de ensino e estratégias de aprendizagem e de estudo. Há que pesquisar meto-
dologias práticas que se centrem nas necessidades dos alunos, que valorizem essen-
cialmente os processos educativos mais que as avaliações, classificações, resultados. Só 
assim se caminhará para a inclusão e a igualdade de oportunidades. Neste sentido con-
cordamos com Tilstone (2003), que defende que a igualdade de oportunidades não signi-
fica que todos os alunos devam receber a mesma dieta curricular, mas, sim, que a todos 
eles deva ser proporcionado um currículo relevante para as suas necessidades, por meio 
de um conjunto de experiências de aprendizagem partilhadas e bem planeadas. É preci-
so desenvolver um currículo que corresponda às necessidades dos alunos e não procurar 
ajustar os alunos ao currículo. 
* 
Os CEF foram para a escola que estamos a estudar uma via alternativa que permitiu 
“limpar” as outras turmas daqueles alunos que objectivamente não tem condições de 
fazer o ensino regular. Esta é uma via possível para estes alunos terminarem a escolari-
dade obrigatória e para evitar o abandono. A comprovar isto está o facto de no estudo em 
causa 94% dos alunos ter completado a escolaridade obrigatória com aproveitamento. 
Perante esta perspectiva pode-se questionar se este tipo de cursos não torna (ou man-
tém) a escola injusta e mais selectiva, pois, de certa maneira, permite uma transição 
escolar com défices de aprendizagem em conhecimentos essenciais. Estes cursos obe-
decem, não a uma lógica de inclusão, mas a uma lógica de diferenciação. Face à diversi-
dade crescente de alunos, a escola cria turmas homogéneas de CEF, numa tentativa de 
reduzir a complexidade interna que este grupo de alunos provoca na escola. Assim, per-
manece em aberto a questão da exclusão construída através de um desnível de qualida-
de do ensino.  
A inclusão não pode ser adiada, pois não se deve continuar a correr o risco de deixar de 
dar a todos os alunos a possibilidade de desenvolver todas as suas capacidades, nem de 
responder a todos os alunos enquanto pessoas que têm necessidades singulares e 
diversificadas, às quais a escola tem por dever satisfazer. Cabendo a esta instituição 
adaptar-se às necessidades de cada aluno, tendo como principal objectivo, fornecer o 
apoio imprescindível à superação de eventuais dificuldades, de modo a conseguir o total 
desenvolvimento das suas capacidades. O princípio da igualdade de oportunidades não 
exige que se tratem todos da mesma forma, mas exige que as necessidades de cada 
jovem tenham a mesma importância e que todos os recursos sejam utilizados para dar 
respostas diferenciadas de acordo com a sua especificidade. A igualdade constrói-se na 
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diversidade das respostas e em ordem à inclusão social de todos.  
4.2. Mudança de paradigma? – transição para a vida activa 
No início da década de 90 do século XX, a União Europeia, nos seus Livros Brancos 
identificou como principais desafios o combate ao desemprego e à exclusão social, 
assumindo o emprego como factor chave para a integração económica e social e para o 
progresso. Estes princípios e objectivos foram, posteriormente, assumidos na Estratégia 
Europeia para o Emprego, lançada em 1997, que se viria a traduzir, a nível de cada um 
dos Estados Membros no documento estratégico Plano Nacional de Acção para o 
Emprego. A Estratégia Europeia para o Emprego, atravessou diferentes fases de desen-
volvimento, onde se destaca a integração, em Março de 2000, na denominada “Estratégia 
de Lisboa”, cujo objectivo triangular visava "tornar a Europa na economia baseada no co-
nhecimento mais competitiva do mundo, com mais e melhor emprego e com maior coe-
são social". Em 2005, assistiu-se ao relançamento da “Estratégia de Lisboa - Parceria de 
Lisboa para o Crescimento e Emprego”, com a introdução de novos elementos, nomea-
damente de governação. Neste percurso surge recentemente a estratégia "Europa 2020", 
que procura reforçar a coordenação entre três vectores fundamentais de crescimento, 
que deverão orientar as acções concretas tanto a nível da UE como a nível nacional. 
* 
No Conselho Europeu de Lisboa de Março de 2000 foi definida uma plataforma de enten-
dimento para uma nova estratégia para a UE que elege o emprego (job), as reformas 
económicas e a coesão social como partes integrantes de uma economia baseada no 
conhecimento: “A nova sociedade baseada no conhecimento proporciona um tremendo 
potencial de redução da exclusão social, tanto por via da criação de condições económi-
cas para uma maior prosperidade através de níveis mais elevados de desenvolvimento e 
de criação de postos de trabalho como pela abertura de novas formas de participação na 
sociedade. Simultaneamente, esta nova sociedade acarreta o risco de criar um fosso 
cada vez maior entre os que têm acesso aos novos conhecimentos e os que deles estão 
excluídos. Para se evitar este risco e maximizar estas novas potencialidades, deverão ser 
desenvolvidos esforços no sentido de melhorar as aptidões, de promover um acesso 
mais amplo aos conhecimentos e às oportunidades e de combater o desemprego: a 
melhor salvaguarda contra a exclusão social é o emprego e o trabalho” (EU, 2000). 
Qualquer sociedade desenvolvida no contexto duma economia global, onde ganhos de 
produtividade e competitividade imperam, necessita de uma política social coerente e 
Cursos de Educação e Formação na escolaridade obrigatória: um caso  75 
sólida, que consiga não só dar resposta às consequências sociais negativas do seu nor-
mal funcionamento, como também ser uma alavanca do próprio processo de desenvolvi-
mento. Porque a uma maior produtividade e competitividade da economia nem sempre se 
encontra associado o pleno emprego, há que fomentar o emprego e prevenir e combater 
o desemprego. Nesse sentido, qualquer estratégia que se siga implica, necessariamente, 
dotar as pessoas de uma maior capacidade de resposta às dinâmicas de evolução do 
mercado de trabalho, onde a forma como se desenvolvem as relações entre os diversos 
actores intervenientes é determinante. 
Tendo como pano de fundo a importância do regresso ao mercado de trabalho para com-
bater as situações de pobreza e exclusão social, a Comissão Europeia lançou uma con-
sulta pública sobre as acções a empreender a escala da UE para promover a inclusão 
activa das pessoas mais afastadas do mercado de trabalho. A inclusão activa surge como 
uma abordagem que relaciona três aspectos fundamentais para a redução da pobreza e 
da exclusão social: “(i) ligação ao mercado de trabalho através de oportunidades de 
emprego ou formação profissional; (ii) apoio ao rendimento a um nível suficiente, para que 
as pessoas tenham uma vida condigna; (iii) acesso melhorado aos serviços, que possa 
contribuir para eliminar alguns dos obstáculos que certos indivíduos e respectivas famí-
lias encontram quando pretendem integrar-se na sociedade, apoiando a sua reinserção 
na actividade profissional (…)” (EU, 2006). 
À luz da Estratégia de Lisboa, a coesão social tem que estar presente na Europa, sendo, 
se possível, reforçada. A União Europeia e os seus Estados-membros, delinearam um 
caminho, definindo objectivos e metas a alcançar para conseguir um posicionamento 
cimeiro num mundo globalizado. Quer-se uma Europa com um crescimento económico 
forte e sustentável, tendo para isso como base o conhecimento e a inovação; uma Euro-
pa com uma elevada taxa de emprego, de preferência de qualidade; uma Europa social-
mente justa e coesa e uma Europa amiga do ambiente. 
A escola é chamada a transformar-se para apoiar todos e cada um na sua educação 
ao longo da vida, a poder contribuir positivamente para a construção de um projecto 
individual de vida, para ir reforçando a sua inclusão numa sociedade em acelerada e 
profunda mudança. É neste sentido que a Estratégia Europeia 2000-2010 assume o 
paradigma de aprendizagem ao longo da vida por competências para a inclusão em 
que «a melhor salvaguarda contra a exclusão social é o emprego e o trabalho». 
A melhor salvaguarda contra a pobreza e a exclusão social é um emprego de qualidade 
para todos quantos estão em condições de trabalhar. Em relação às pessoas para as 
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quais o trabalho não é uma opção, há que assegurar apoios ao rendimento adequados e 
participação social. Entre as medidas dos Estados-Membros particularmente relevantes 
neste contexto contam-se os apoios à conservação de um emprego ou ao rápido regres-
so ao mercado de trabalho e a promoção da adaptabilidade, através da disponibilização 
de oportunidades de actualização de competências e do desenvolvimento de planos de 
acção personalizados que definam percursos para o mercado laboral. “Para se poder ser 
eficazmente solidário, erradicar a pobreza, proporcionar emprego e trabalho a todos de 
modo que ninguém seja excluído, é preciso transformar radicalmente a economia euro-
peia, tornando-a dinâmica, competitiva, sustentável e inclusiva” (Meireles-Coelho, 2010). 
Há que apoiar as oportunidades de emprego para as pessoas mais vulneráveis, designa-
damente na economia social 
Neste percurso surge recentemente a estratégia "Europa 2020", que procura reforçar a 
coordenação entre três vectores fundamentais de crescimento, que deverão orientar as 
acções concretas tanto a nível da UE como a nível nacional: desenvolvimento inteligente 
(promover o conhecimento, a inovação, a educação e a sociedade digital); desenvolvi-
mento sustentável (tornar a nosso aparelho produtivo mais eficiente em termos de recur-
sos, ao mesmo tempo que se reforça a nossa competitividade); desenvolvimento inclusi-
vo (aumento da taxa de participação no mercado de trabalho, aquisição de qualificações 
e luta contra a pobreza). (EU, 2010) 
Uma sociedade em mudança permanente exige da escola e das empresas/instituições 
empregadoras um contexto novo de cooperação, partilhando experiências e espaços de 
formação em contexto real de trabalho. No contexto da EU “ educação e a formação, em 
geral, e a educação e a formação ao longo da vida, em particular têm vindo a ser enfati-
zadas como um meio importante (…) para o crescimento e o emprego” (Veloso, 2008: 
307). É um desafio importante, visando o desenvolvimento de um conjunto alargado de 
competências nos jovens, potenciadoras de uma inserção profissional melhor consegui-
da. Corresponde-se, assim, às solicitações da sociedade actual, na qual impera o impre-
visto, a incerteza, a diversidade, a inovação e a competitividade 
* 
As qualificações escolares e profissionais parecem ser factores cruciais na integração 
profissional dos jovens e na qualidade dessa integração. Pese embora o aumento que a 
escolaridade tem registado, em Portugal nos últimos anos, os níveis de ensino alcança-
dos por estas novas gerações permanecem muito aquém dos congéneres europeus, per-
sistindo elevadas taxas de abandono escolar e de saídas precoces do sistema de ensino. 
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Por outro lado, as qualificações profissionais e os sistemas de dupla certificação (CEF) 
apresentam um crescimento pouco significativo, continuando associados a uma imagem 
de desprestígio por comparação com cursos destinados somente ao prosseguimento dos 
estudos. Os CEF, durante a escolaridade obrigatória, não se integram na mudança de 
paradigma em que o êxito passa do sucesso escolar para a inclusão na vida activa. Estes 
cursos na maior parte dos casos não têm qualquer ligação com as aptidões dos alunos e 
com as necessidades do mercado de trabalho, o que a acontecer trariam vantagens em 
termos de sucesso e inserção na vida activa. A comprovar o que acabámos de afirmar é 
o facto de no caso em estudo, apenas 12% dos alunos terem optado por um trabalho cor-
respondente à certificação que obtiveram. Os outros 88% destes alunos seguiram per-
cursos diferentes: 59% prosseguiram estudos em cursos profissionais, só não sabemos 
se concluíram ou vão concluir estes cursos; 29% optaram por outros caminhos, mas não 
sabemos quais. Pergunta-se, para que serviu à maioria dos alunos ter concluído estes 
cursos com dupla certificação? Para que os CEF cumpram os objectivos para quais fora 
criados, requer-se um papel mais activo e coordenado dos Ministérios da Educação e do 
Trabalho e da Segurança Social juntos das escolas, das empresas e do próprio desen-
volvimento económico de forma a criar medidas adequadamente contextualizadas no 
meio envolvente a fim de os jovens ingressarem no mundo do trabalho sem se afastarem 
da escola – vão trabalhar, mas continuam a estudar – numa linha de formação ao longo 
da vida, uma vez que a garantia de um emprego para toda a vida é já um mito. Já não há 
emprego para toda a vida, há trabalho para toda a vida. 
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Conclusão 
A educação e formação profissional, em Portugal, teve a sua génese em dois campos 
diametralmente opostos: ensino secundário e ensino profissional e desenvolveu-se ao 
longo dos tempos com currículos, finalidades, metodologias, objectivos, destinatários e 
em escolas diferenciadas, dependendo mesmo de Ministérios diferentes. Tradicionalmen-
te a formação profissional desenvolveu-se, apenas, no correspondente ao MTSS, actual-
mente, funciona em articulação com o ME, com iniciativas nas áreas da orientação esco-
lar e profissional e da inserção profissional, bem como no domínio das medidas de edu-
cação e formação. Por vezes esta articulação entre os ministérios é mais legal que real.  
OS CEF têm como objectivo o cumprimento da escolaridade obrigatória «com aproveita-
mento», o combate ao abandono escolar e à exclusão e a inserção dos jovens no merca-
do do trabalho. A partir da análise de um agrupamento de escolas chegámos à conclu-
são, que, em parte, estes objectivos estão a ser cumpridos. De facto, 94% dos alunos 
inscritos nestes cursos, no período compreendido ente 2006 e 2010, cumpriram a escola-
ridade obrigatória. A taxa de abandono foi de apenas 6%. Estes alunos tinham antece-
dentes de fraca assiduidade, fraca auto-estima, alguma indisciplina, fraco apoio familiar e 
marcados por demasiadas retenções (87% destes alunos tinham uma ou mais reten-
ções). Os CEF podem ter um papel muito importante na educação profissional, mas para 
que isso aconteça é necessário que o sistema educativo se preocupe mais com a qualifi-
cação do que com a certificação. 
O conceito de necessidades básicas de aprendizagem centra toda a atenção no ensino-
aprendizagem, destacando-se três elementos: a capacidade de resolver problemas; a 
capacidade de tomar decisões fundamentadas e, o mais importante deles, a capacidade 
de continuar a aprender ao longo da vida. A educação deixa de se centrar no próprio 
conceito de sucesso escolar para se passar a centrar na satisfação das necessidades 
básicas de aprendizagem de cada aluno. O ensino básico universal e obrigatório é um 
direito de todos e de cada um ao conhecimento, à criatividade, ao pleno e harmonioso 
desenvolvimento das suas potencialidades e aptidões. No entanto, os CEF, na escolari-
dade obrigatória, continuam a reproduzir objectivos pedagógicos tradicionais, não se 
preocupando em desenvolver competências para satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem. O cumprimento da escolaridade obrigatória «com aproveitamento» tem 
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como objectivo melhorar as estatísticas desfavoráveis da educação em Portugal compa-
radas com os parceiros da União Europeia. Estes cursos são, actualmente, um meio faci-
litador para fazer cumprir o principal objectivo do primeiro eixo de intervenção da Iniciati-
va Novas Oportunidades que privilegia a população jovem: assegurar que, até 2010, 650 
000 jovens estejam envolvidos em qualquer modalidade de educação e de formação e 
que, pelo menos, 50% dos cursos oferecidos sejam organizados em vias profissionalizan-
tes. A comprovar isto que acabámos de afirmar, são os números do agrupamento de 
escolas que estamos a analisar, que objectivamente nos demonstram, que entre 2006 e 
2010, 90% dos alunos terminaram o curso com dupla certificação. Se do ponto de vista 
da estatística esta intervenção tem tido resultados positivos, já se questionam a qualida-
de dos mesmos. Um instrumento que poderia ser importante na ajuda aos CEF na res-
posta ao desafio da Estratégia de Lisboa (EU 2000) em construir uma sociedade do 
conhecimento, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social” seria o Nível 
2 do QEQpALV. Para isso era necessário adaptar os processos às exigências do QEQ-
pALV, nomeadamente no que se refere a recursos físicos e humanos. 
O abandono escolar é um fenómeno preocupante, devido às repercussões que poderá 
ter na vida dos alunos e da sociedade em geral. Este é um problema económico, social e 
humano que alimenta situações como desigualdades sociais, precariedade de empregos, 
baixa produtividade e baixa competitividade que se reflectem na sociedade e no desen-
volvimento do país. A educação e a formação apresentam-se como factores importantes 
para um percurso profissional bem sucedido, ainda que existam excepções e que não se 
possam entender a educação e a formação como garantias absolutas de sucesso profis-
sional, não perdendo a sua importância como mais-valias pessoais e profissionais. A 
aprendizagem ao longo da vida constrói-se na interdependência das diferentes esferas 
da vida social e pela redistribuição dos papéis e das responsabilidades entre todos os 
actores envolvidos: os cidadãos, as empresas e as instâncias de educação/formação. Por 
outro lado, as questões introduzidas pela chegada dos cursos de educação para jovens e 
pela problemática do reconhecimento e validação – que aparecem como eixos centrais 
de um paradigma de educação formação ao longo da vida – podem efectivamente contri-
buir para a sua configuração. Construir uma sociedade inclusiva que coloque ao dispor 
de todos os cidadãos oportunidades iguais de acesso à aprendizagem ao longo da vida, 
e na qual a oferta de educação e formação responda, primordialmente, às necessidades 
e exigências dos indivíduos; e atingir níveis globalmente mais elevados de participação 
mais activa em todos os sectores, de forma a garantir uma oferta de educação e forma-
ção de qualidade, assegurando em simultâneo que os conhecimentos e as competências 
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dos indivíduos correspondam às exigências em mutação da vida profissional, organiza-
ção do local de trabalho e métodos de trabalho. No que de refere ao abandono escolar no 
estudo em causa podemos concluir, que apenas 6% dos alunos abandonaram a escola a 
meio do percurso formativo. Os alunos que se matricularam nestes cursos não tinham 
abandonado a escola, eram alunos que se encontravam a frequentar o 7.º e 8.º anos, ou 
tinham concluído o 6.º ano. Como já dissemos anteriormente os CEF poderão integrar-se 
no domínio da educação e da formação ao longo da vida, concorrer para uma maior rea-
lização pessoal, para uma cidadania activa e uma maior coesão social se mudarem de 
rumo e procurarem corresponder às exigências reais com qualidade. 
Em nome da democratização e igualdade de oportunidades, o nosso sistema de ensino 
foi reestruturado, criando-se uma uniformização de currículos, encarando-se todos os 
alunos como se fossem um só, sem ter em consideração aspectos básicos inerentes ao 
sujeito, nomeadamente as suas aspirações, dificuldades de aprendizagem e percursos 
familiares. As turmas CEF cumprem o seu objectivo quanto à igualdade de oportunida-
des, se entendermos por igualdade de oportunidades o cumprimento da escolaridade 
obrigatória com sucesso e com dupla certificação pela maior parte destes alunos. Quanto 
à igualdade de qualidade nos diferentes percursos do sistema educativo, nomeadamente 
nos CEF, já temos algumas dúvidas, apesar do incentivo dado por parte do estado à 
implementação destes cursos, através da consistência legal que confere a este tipo de 
ensino, as escolas continuam a não estar munidas dos recursos físicos e humanos 
necessários à sua leccionação de uma forma mais eficiente (as questões processuais). 
Depois os CEF também são chamados de “segunda oportunidade”. As motivações exis-
tentes para a oferta dos CEF por parte da escola prendem-se mais com razões da própria 
escola do que dos alunos. A escolha dos cursos a leccionar nas escolas deverá ter em 
conta as motivações/aptidões dos alunos bem como a realidade social e económica em 
que eles se encontram inseridos. Numa região, por exemplo, onde o tecido empresarial 
gira à volta das madeiras, onde uma percentagem relevante dos encarregados de educa-
ção trabalha nesta área, deverá ser um sinal claro de que há uma vertente afectiva na 
escolha deste tipo de cursos, bem com a perspectiva de uma saída profissional. Criar 
CEF com o objectivo primeiro de ser uma alternativa ao insucesso escolar não é procurar 
a igualdade de oportunidades. Pensar os CEF numa perspectiva afectiva / saídas profis-
sionais irá, de certeza, trazer maior sucesso ao nível das disciplinas curriculares (e aqui a 
orientação tem sentido) e ao mesmo tempo sucesso nas disciplinas práticas, pois aque-
les estão a praticar algo que lhes diz alguma coisa e lhes perspectiva um futuro profissio-
nal. “A melhor salvaguarda contra a exclusão social é o emprego e o trabalho.” Os CEF, 
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durante a escolaridade obrigatória, não se integram na mudança de paradigma em que o 
êxito passa do sucesso escolar para a vida activa. De facto no estudo em causa o objec-
tivo da inserção na vida activa não se comprova, uma vez que apenas 12% dos alunos 
que terminaram o curso seguem para o mercado de trabalho. Podemos concluir que os 
CEF não conduzem a uma empregabilidade em ordem à inclusão na vida activa. 
 Os CEF são uma tentativa de concretização da Estratégia Europeia (2000-2010-2020) 
que veio trazer uma mudança de paradigma na educação através de uma estratégia glo-
bal e coerente de aprendizagem ao longo da vida para a Europa que deverá ter por 
objectivos: garantir acesso universal e contínuo à aprendizagem, com vista à aquisição e 
renovação das competências necessárias à participação sustentada na sociedade do 
conhecimento; aumentar visivelmente os níveis de investimento em recursos humanos, a 
fim de dar prioridade ao mais importante trunfo da Europa: os seus cidadãos; desenvolver 
métodos de ensino e aprendizagem eficazes para uma oferta contínua de aprendizagem 
ao longo e em todos os domínios da vida; melhorar significativamente a forma como são 
entendidos e avaliados a participação e os resultados da aprendizagem, em especial da 
aprendizagem não-formal e informal; assegurar o acesso facilitado de todos a informa-
ções de qualidade sobre oportunidades de aprendizagem em toda a Europa e durante 
toda a vida através do QEQpALV; providenciar oportunidades de aprendizagem ao longo 
da vida tão próximas quanto possível dos aprendentes, nas suas próprias comunidades e 
apoiadas, se necessário, em estruturas de Tecnologia de Informação e Comunicação. 
Para que os CEF promovam a igualdade de oportunidades e do sucesso individual na 
escola que é de todos e para todos, terão de assentar na base do respeito da individuali-
dade de cada aluno através da diferenciação pedagógica. O 3.º CEB actual, onde se 
incluem os CEF, tipo2 é (e deve ser) o 1.º ciclo de orientação da educação secundária 
com diversidade curricular de modo a adaptar-se às múltiplas aptidões, interesses e 
«vocações» profissionalizantes de todos os alunos dos 12 aos 16 anos pelo que é urgen-
te diversificar o currículo em áreas de trabalho e de estudo ao nível do 7.º, 8.º, 9.º e 10.º 
ano.  
O futuro de Portugal e da Europa depende da capacidade que os seus cidadãos tiverem 
para fazer face aos desafios económicos e sociais. Um "espaço europeu de aprendiza-
gem ao longo da vida" permitirá aos cidadãos europeus passar livremente de um ambien-
te de aprendizagem para um emprego, de uma região ou de um país para outro a fim de 
utilizar da melhor forma as respectivas competências e qualificações. 
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Legislação: 
Alvará de 1759 de 19 de Maio: confirma os Estatutos da Aula do Comércio 
Decreto de 1852 de 16 de Dezembro: cria o ensino agrícola (DG. 300 de 1852-12-20) 
Decreto de 1852 de 30 de Dezembro: cria o ensino industrial (DG. 1 e 2 de 1853-01-1/2) 
Lei 2025 de 19 de Junho de 1947: reforma do Ensino Técnico Profissional 
Decreto 37 029 de 25 de Agosto de 1948: reforma o ensino profissional industrial e comercial 
Decreto-Lei n.º 44506/62 de 10 de Agosto: criação do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-obra 
(FDMO) 
Decreto-Lei n.º 44538/62 de 23 de Agosto: cria o Instituto de Formação Profissional Acelerada 
(IFPA) 
Portaria n.º 21060 de 23 de Janeiro: aprova o Regulamento do IFPA 
Decreto-Lei n.º 47254/65 de 10 de Outubro: cria os Centros de Aprendizagem. 
Lei n.º 5/73 de 25 de Julho: aprova as bases do sistema educativo 
Decreto-Lei n.º 397/77 17 de Setembro: regulamenta o ingressa no ensino superior 
Decreto-Lei n.º 519-A2/79 de 29 de Dezembro: considera atribuições do Ministério do Trabalho, 
além das referidas no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 47/78 de 21 de Março, participar acti-
vamente na concepção da política global de emprego 
Despacho Normativo n.º 194-A/83 de 21 de Outubro: cria cursos técnico-profissionais e cursos 
profissionais a ministrar após o 9.º ano de escolaridade e estabelece as normas de estru-
turação e funcionamento dos respectivos cursos 
Decreto-Lei n.º 102/84 de 29 de Março: estabelece o regime jurídico da aprendizagem 
Lei 46/86, Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), de 14 de Outubro 
Decreto-Lei n.º 397/88 de 8 de Novembro: cria o Gabinete de Educação Tecnológica, Artística e 
Profissional no âmbito do Ministério da Educação (GETAP) 
Decreto-Lei n.º 26/89 21 de Janeiro: cria as escolas profissionais no âmbito do ensino não superior 
Decreto-Lei n.º 401/91 de 16 de Outubro: define as normas a que obedece a política nacional de 
formação profissional 
Decreto-Lei n.º 405/91 de 16 de Outubro: estabelece o enquadramento legal da formação profis-
sional inserida no mercado de emprego 
Portaria n.º 1272/95 de 25 de Outubro: estabelece o regime de criação, organização e desenvol-
vimento dos cursos de educação e formação profissional destinados aos jovens que 
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concluíram o 9.º ano de escolaridade do 3.º ciclo do ensino básico, bem como àqueles 
que frequentaram sem aproveitamento a escolaridade obrigatória 
Decreto-Lei n.º 115/97 de 12 de Maio: cria o Instituto para a Inovação da Formação (INOFOR), 
que visa a promoção e difusão da inovação na formação profissional 
Portaria n.º 782/97 de Agosto: estabelece as normas e o processo de acreditação das entidades 
que utilizem verbas do Fundo Social Europeu (FSE) para financiamento da sua activida-
de 
Lei n.º 115/97 de 19 de Setembro: alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo 
Decreto-Lei n.º 387/99 28 de Setembro: cria a Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos 
Decreto-Lei n.º 6/2001 de 18 de Janeiro: aprova a reorganização curricular do ensino básico 
Despacho conjunto n.º 279/2002 de 12 de Abril: cria uma oferta de Educação e Formação de 
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Decreto-Lei n.º 208/2002 de 10 de Outubro: aprova a orgânica do Ministério da Educação 
Rectificação n.º 1673/2004 de 7 de Julho: por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.' 
série, n.º 175, de 27 de Julho de 2004, rectifica-se o despacho conjunto n.º 453/2004 de 
29 de Junho: regulamenta a criação de Cursos de Educação e Formação com dupla cer-
tificação escolar e profissional 
Despacho Conjunto n.º 453/2004 de 27 de Julho: regulamenta a criação de Cursos de Educação e 
Formação com dupla certificação escolar e profissional 
Lei n.º 49/2005 de 30 de Agosto: segunda alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo e pri-
meira alteração à Lei de Bases do Financiamento do Ensino Superior. 
Portaria n.º 782/2009 de 23 de Julho: regula o Quadro Nacional de Qualificações e define os des-
critores para a caracterização dos níveis de qualificação nacionais. 
Lei n.º 85/2009 de 27 de Agosto: estabelece o regime da escolaridade obrigatória para as crianças 
e jovens que se encontram em idade escolar e consagra a universalidade da educação 
pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade. 
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